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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresento Estado, direitos e transformação social – reflexões interdisciplinares – Volume 1. Esta coletânea reúne estudos que analisam criticamente as dinâmicas sociais, jurídicas, políticas e econômicas que moldam o Brasil contemporâneo. Por meio de uma perspectiva interdisciplinar, os artigos aqui presentes refletem sobre as transformações necessárias para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva.




    No artigo Políticas públicas de ressocialização na gestão do sistema carcerário, Habib Ribeiro David investiga as ações de reintegração social em prisões de Ribeirão das Neves, destacando avanços e lacunas nas práticas de ressocialização.




    Em Pelos caminhos da assistência: uma análise sobre a rede de proteção social no Brasil, Adriano Rosa da Silva explora a evolução da assistência social como política pública, analisando sua implementação no contexto do SUAS.




    Carlindo Rodrigues de Oliveira, em O Plano Real não foi um plano de estabilização econômica, oferece uma leitura crítica sobre o impacto e as limitações desse marco econômico brasileiro.




    No texto O fim da política de bonificação regional?, João Guilherme Souza Guedes debate os desafios jurídicos para a promoção da igualdade material no ingresso ao ensino superior público.




    Os meios adequados de solução de conflitos e seus reflexos na cultura da judicialização, de Ederson da Silva dos Reis, discute alternativas para a superação do excesso de judicialização no país.




    Paulo Pereira Viana Filho, em Criminalização da homotransfobia pelo STF, analisa a decisão histórica da ADO 26 e seus efeitos na proteção dos direitos LGBTQIA+.




    Em A violência sexual e de gênero como instrumento de poder e dominação durante a ditadura militar brasileira, Isabela Caversan Pallone discute violações de direitos humanos sob o regime autoritário.




    Política municipal de enfrentamento dos impactos da mudança do clima e da poluição atmosférica, de Vitor Henrique Cherubin, analisa iniciativas locais sob a ótica da Agenda 2030 da ONU.




    No artigo Da (im)possibilidade de extinção por decreto de cargos vagos nos poderes Legislativo e Judiciário, Pércio Lopes Neto reflete sobre os limites constitucionais dessa prática.




    Fernando Luz Sinimbu Portugal e Ariele Gomes Mendonça, em A importância do Poder Judiciário brasileiro para a dignidade da população LGBTQIA+, examinam julgamentos centrais para os direitos dessa população.




    A relação entre a constitucionalização do direito civil e a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, de Mariana Silva Paixão, discute a aplicação dos direitos fundamentais nas relações privadas.




    Jessé Almeida Martins, em A persecução penal e a independência funcional do delegado de polícia, analisa garantias constitucionais para a atuação policial.




    No texto Controle penal e direito à cidade, Jonathan Nicolas Schoier propõe uma reflexão sobre a criminalização da pobreza e o acesso a direitos fundamentais.




    O princípio da bagatela, de Marcos Paulo de Farias Machado e Sergio Torres Teixeira, discute a (in)aplicabilidade desse princípio ao porte de drogas para consumo pessoal.




    Em A incidência concomitante de normas jurídicas em matéria tributária, Rebeca Silva Biasi analisa a fenomenologia da incidência tributária no Brasil.




    Rebeca Silva Biasi também assina O propósito negocial como critério de validade para o planejamento tributário no Brasil, trazendo reflexões sobre práticas fiscais contemporâneas.




    João Emanoel Estofel Carlos, no artigo BRICS+ como proposta alternativa para governança global, examina novos arranjos internacionais para o desenvolvimento econômico.




    Estágio supervisionado em serviço social em Angola e a mais-valia, de Mauro Ângelo Augusto e Cirlene Aparecida Hilário da Silva Oliveira, discute a prática do estágio e a exploração do trabalho.




    Marcelo Guilherme Ferreira Alves e Maria Consuêlo Passos, em Psicopolítica do “mal viver”, analisam a destruição simbólica de centros urbanos.




    Camila Elisa e Souza Ribeiro, no estudo Uma reflexão sobre a distribuição dos equipamentos sociais do Programa Mais Infância nos municípios cearenses, debate as desigualdades regionais nas políticas públicas.




    Propriedade intelectual em perspectiva histórica, de Pollyanna Paganoto Moura, resgata a evolução dos direitos de propriedade intelectual.




    Pollyanna Paganoto Moura e Rodrigo Straessli Pinto Franklin, em Uma crítica à macroeconomia antimarxista de Thomas Piketty, problematizam a leitura contemporânea das desigualdades econômicas.




    O processo penal de Jesus Cristo, de Amadeu Nunes de Almeida Júnior, propõe uma análise histórica e jurídica do julgamento de Jesus.




    Gilberto Costa Soares Junior, em Obrigação de meio ou de resultado, discute a responsabilidade civil do cirurgião-dentista em casos de insucesso clínico.




    A falta de senso de humanidade no homem, de Alfredo Sá Almeida, reflete filosoficamente sobre a perda de valores essenciais.




    No texto O efeito de sentido da adultização infantil em propagandas, Ediane Faleiro dos Santos Silva analisa os impactos midiáticos sobre a infância.




    Autoritarismo à brasileira: uma perspectiva, de Rodrigo Luiz de Paula Honorato, propõe uma leitura crítica das raízes autoritárias nacionais.




    Finalizando, em É preciso falar sobre escravidão colonial?, Rodrigo Luiz de Paula Honorato destaca a importância de revisitar o passado para construir novas perspectivas sociais.




    Que esta coletânea sirva de instrumento para novas reflexões, críticas e propostas que impulsionem a transformação social.




    Boa leitura!
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    RESUMO: A partir de uma análise da legislação, bem como da doutrina brasileira, percebe se que a pena possui as funções retributiva, preventiva e ressocializadora. A ressocialização é um importante instrumento de redução da criminalidade. O presente texto fez uma pesquisa doutrinária e documental, a fim de identificar quais políticas públicas de ressocialização estão previstas em âmbito nacional e um levantamento com o escopo de apontar quais destas estão presentes nas unidades prisionais de Ribeirão das Neves. Pra tal, foi realizada uma entrevista semiestruturada com os gestores da cadeia de ressocialização local. Assim, foi possível apresentar alguns números e dimensionar a abrangência da aplicação de tais políticas públicas no âmbito local. Por fim, foi detectada a necessidade de que as políticas públicas de ressocialização devem ser pensadas de modo a abranger uma parcela maior da população carcerária.
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    1 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 




    Ao longo da história é bem fácil perceber que os castigos corporais e a pena de morte sempre tiveram espaço de relevo na punição de pessoas condenadas criminalmente.




    Na verdade a pena privativa de liberdade representou um marco mundial na busca pela humanização dos sistemas penais.




    Todavia, o caráter reeducacional da prisão só foi inserido no modelo prisional com a criação das casas correcionais para homens e mulheres na cidade de Amsterdã (Holanda), no final do século XVI. Essas prisões destinavam-se, a princípio, a recolher vadios, mendigos e prostitutas. Posteriormente surgiram em outros países da Europa, no século XVII, penitenciárias com a mesma finalidade. (JULIÃO, 2009. p. 220).




    Julião (2009) ressalta ainda, que, mesmo com essas modificações, os castigos corporais continuavam a ser aplicados nas unidades prisionais. Tal fato, só se modificou com o avanço das ideias dos teóricos iluministas e dos ideais liberais propagados pela Revolução Francesa, que pregavam alterações nas leis penais de modo a reconhecer a humanização da pena.




    No nosso país, as políticas punitivas, eram ancoradas nas Ordenações Manuelinas e Filipinas1, que se baseavam na ideia de intimação pelo terror, ou seja, um instrumento punitivo contra o crime com emprego de ideias religiosas e políticas da época. (DULLIUS; HARTMANN, 2011).




    Apesar da evolução legislativa ao longo dos anos pós-independência, com as constituições do Império e da República, Dullius e Hartmann (2011) mostram que só após a II Guerra Mundial, com a elaboração das Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos da ONU2, é que surgem em alguns países, e dentre eles o Brasil, leis específicas sobre execução penal.




    A legislação brasileira atual não especifica diretamente quais seriam as funções da pena, entretanto, a partir de uma análise do Art. 59 do Código Penal3 é possível perceber que a pena possui as funções de reprovação, ou retributiva, e preventiva. A função retributiva da pena pode ser melhor explicada da seguinte forma:




    A característica essencial das teorias absolutas consiste em conceber a pena como um mal, um castigo, como retribuição ao mal causado através do delito, de modo que sua imposição estaria justificada, não como meio para o alcance de fins futuros, mas pelo valor axiológico intrínseco de punir o fato passado: quia peccatum. Por isso também são conhecidas como teorias retributivas. (BITENCOURT, 2016, p. 133).




    Com relação a função preventiva o mesmo autor se posiciona conforme segue:




    Para as teorias relativas a pena se justifica, não só para retribuir o fato delitivo cometido, mas, sim, para prevenir a sua prática. Se o castigo ao autor do delito se impõe, segundo a lógica das teorias absolutas, somente porque delinquio, nas teorias relativas a pena se impõe para que não volte a delinquir. (BITENCOURT, 2016, p. 142).




    Dentro das teorias relativas, que têm como finalidade a prevenção do delito, a doutrina elenca uma terceira e importante função da pena, denominada ressocialização, que compreende o escopo do presente trabalho.




    “A função primordial da pena é a ressocialização e, sua finalidade precípua é que após o cumprimento da pena, o cidadão esteja preparado para viver em sociedade, estudando e ou trabalhando, de forma que possa sobreviver e sustentar sua família sem retomar caminhos delituosos”. (MANFROI, 2013, p. 4).




    Fragoso (1996) no mesmo sentido dispõe que o “Escopo da pena é aqui, a ressocialização do condenado, ou seja, a finalidade de reincorpora-lo à sociedade.” (FRAGOSO, 1996, p. 291).




    Noronha (2000), embora não trabalhe especificamente com a palavra ressocialização, ensina o seguinte: “Já não se admite exclusivamente a sanção como retributiva – o mal da pena pelo mal do crime – mas tem-se em vista a finalidade utilitária, que é a reeducação do indivíduo e sua recuperação.” (NORONHA 2000, p. 226).




    A Lei de Execuções Penais (Lei 7.210/84) trata da ressocialização como formar de orientar o retorno à convivência em sociedade.4




    Dessa forma, vimos que a pena possui as funções retributiva, preventiva e ressocializadora, e se enfatiza que o escopo do trabalho se aterá a última. Diante do exposto, introduzido o tema, reforçar-se que o presente trabalho tem como objetivo verificar se as Políticas Públicas ressocializadoras previstas no âmbito nacional para a gestão do sistema penitenciário estão sendo aplicadas em Ribeirão das Neves.




    Isso foi feito incialmente por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental sobre políticas públicas ressocializadoras na gestão do sistema carcerário brasileiro. A partir daí foi possível levantar quais as políticas públicas de ressocialização são elencadas pela doutrina e legislação e identificá-las nas unidades prisionais existentes em Ribeirão das Neves, sua respectiva população carcerária e os gestores da cadeia de ressocialização.




    Posteriormente, foi realizada uma nova pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas com os gestores da cadeia de ressocialização das Unidades Prisionais do município, quando foi possível apontar quais as políticas públicas de ressocialização são aplicadas na gestão das unidades prisionais de Ribeirão das Neves.5




    Convém ainda informar que este trabalho está organizado em quatro seções. Nesta primeira (introdução) é delineado o contexto em que surge o conceito de ressocialização; na segunda, trata-se das políticas públicas trazidas pela doutrina e legislação em nível nacional; na terceira são apresentados os resultados do levantamento realizado nas Unidades Prisionais de Ribeirão das Neves; Por fim, na última seção, foram feitas as considerações finais.




    2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE RESSOCIALIZAÇÃO PREVISTAS EM ÂMBITO NACIONAL 




    O primeiro parâmetro para identificar as políticas públicas de ressocialização previstas em âmbito nacional é a Lei de Execuções Penais – LEP6. No capítulo atinente à assistência ao preso a lei prevê a obrigatoriedade do Estado em promover o retorno deste a sociedade. Para tal, são previstas, nos termos dos artigos 11 a 28, as seguintes formas de assistência ou tipos de políticas públicas de ressocialização: material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa.




    Dessa forma, todas as unidades prisionais brasileiras devem prestar ao preso assistência material, isto é, fornecer alimentação, vestuário e instalações higiênicas; assistência à saúde, ou seja, fornecer atendimento médico, farmacêutico e odontológico; assistência jurídica aos presos que não possuem condições financeiras para constituir advogado particular; assistência educacional, que compreende instrução escolar e formação profissional; assistência social, para amparar o preso e prepará-lo para seu retorno a sociedade; e assistência religiosa, com a participação em atividades dessa finalidade organizadas na unidade prisional, bem como a permissão para posse de livros religiosos.




    Ademais, a referida legislação também atribui ao trabalho o caráter educativo, colocando tal instrumento como uma política pública de ressocialização.




    Na mesma esteira caminha a doutrina brasileira.




    Em qualquer parte do mundo ocidental, quando se fala em propostas de programas de ressocialização, de reinserção social para política de execução penal e de ações socioeducativas, se pensa em atividades laborativas e de cunho profissionalizante, bem como atividades educacionais, culturais, religiosas e esportivas. (JULIÃO, 2009, p. 215).




    Para o referido autor, educação e trabalho têm papel de destaque na implementação de qualquer política pública de ressocialização:




    Como podemos observar, educação e trabalho são duas importantes categorias que permeiam toda a discussão sobre o programa de ressocialização ou reinserção social no sistema penitenciário. Sempre foram vistos de forma diferente na implementação de políticas públicas de execução penal. Enquanto grande maioria de agentes operadores da execução penal valorizam o trabalho como proposta de programa de ressocialização, outros valorizam a educação. Hoje há um outro grupo que acredita que a educação e o trabalho devem estar articulados. (JULIÃO, 2009, p. 215-216).




    Fernandes e Riguetto (2013) destacam a necessidade de o Estado cumprir os ditames da lei, incentivando o trabalho dentro das unidades prisionais, bem como assistência médica, educacional, jurídica e psicológica, sem deixar de lado os direitos humanos dos presos como cidadãos.




    Os referidos autores destacam a arte e a cultura como importantes mecanismos de transformação social com vistas a ressocialização.




    Assim, para haver a ressocialização é necessário um ambiente propício, onde os presos possam trabalhar, estudar, conviver em harmonia, com assistência médica, em locais limpos e organizados, com alimentação adequada, vestuário e necessidades básicas, assistência jurídica, religiosa e cultural.




    Percebe-se que a abordagem ao tema pela doutrina nacional, muitas vezes, se dá de forma crítica, descrevendo que as políticas públicas de ressocialização não são aplicadas nas unidades prisionais brasileiras.




    Assis Júnior e Silva (2019) ressaltam que:




    Hoje, não há políticas bem definidas em torno do trabalho, educação, recreação, alimentação e assistência ocupacional. O que se encontra atualmente nas instituições são inúmeras deficiências, tais como: umidade, danos nas paredes e pisos, deterioração dos sistemas elétricos, superlotação, falta de qualidade na prestação de serviços relacionados ao trabalho, educação, assistência médica, má alimentação e, acima de tudo, maus-tratos.




    Da Cruz e Panatieri (2019), fazendo referência ao Professor Rogério Greco, dispõem:




    O referido autor explica a raiz de todos os males, qual seja, a falta de preocupação do Estado quanto à educação, habitação e saúde da população carente e miserável, o que influencia no aumento da criminalidade, caminho este trilhado por jovens principalmente, sem qualquer estrutura familiar, educacional e econômica




    Assis (2007) enfatiza que a legislação brasileira é super avançada no que concerne às políticas públicas de ressocialização, caracterizando-se pelo viés democrático e pelo princípio da humanidade. Todavia, o autor deixa claro que na prática há uma total violação dos preceitos legais.




    A partir do momento em que o preso passa a tutela do Estado, ele não perde apenas o seu direito a liberdade, mas também todos os outros direitos fundamentais que não foram atingidos pela sentença, passando a ter um tratamento execrável e a sofrer os mais variados tipos de castigos, que acarretam a degradação de sua personalidade e a perda de sua dignidade, num processo que não oferece quaisquer condições de preparar seu retorno útil a sociedade. (ASSIS, 2007).




    Monteiro e Cardoso (2013) destacam que o aumento da taxa de encarceramento no Brasil é acompanhado pela maior severidade do aparato repressivo, o que contrapõe o ideário de ressocialização.




    Dullius e Hartmann (2011), ao ressaltarem que o país convive com um abandono do sistema prisional, enfatizam o déficit na proteção a saúde, provocada pela falta de profissionais e medicamentos, e na assistência jurídica, o que dificulta a progressão de regime e, consequentemente, contribui para o aumento da população carcerária, na contramão do ideário ressocializador.




    Santos e Souza (2013) vão além, ao concluir que as ideias de ressocialização e reintegração social são fictícias.




    De toda forma, o que se percebe é que a doutrina elenca como políticas públicas de ressocialização basicamente aquelas tratadas pela legislação como assistência ao preso (material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa) somado a atividades laborativas.




    3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE RESSOCIALIZAÇÃO NAS UNIDADES PRISIONAIS DE RIBEIRÃO DAS NEVES




    Ribeirão das Neves abriga mais de 10% (dez por cento) de toda a população carcerária do estado de Minas Gerais7, atingindo um patamar de quase 8.000 (oito mil) pessoas privadas de liberdade.




    Em pesquisa mais recente, extraída do CNIEP – Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais8, do Conselho Nacional de Justiça, é possível perceber que a população carcerária de Ribeirão das Neves já ultrapassa em 2019 o patamar dos 10.000 presos.




    Dessa forma, qualquer política de segurança pública trabalhada no sistema prisional de Ribeirão das Neves certamente terá impacto estatístico relevante em todo o estado.




    Sendo assim, é de grande relevância a pesquisa com o fito de identificar as políticas de ressocialização aplicadas em um dos maiores sistemas carcerários do Brasil. É preciso salientar que a ressocialização é tida como um importante instrumento de redução da criminalidade.




    A opção por estudar o presente tema se justifica pelo afã de identificar ações e ou instrumentos capazes de contribuir para a redução da criminalidade e consequentemente, aumentar a segurança pública, com mais tranquilidade, bem-estar e qualidade de vida para toda a sociedade, em especial da Nevense.




    Diante disso, é necessário que o sistema penitenciário adote políticas públicas capazes de ressocializar os seus internos. A ressocialização “é tida por boa parte dos estudiosos do direito penal como a mais importante das funções da pena”. (MANFROI, 2013, p. 20).




    Nas últimas décadas, houve grande crescimento da população carcerária brasileira. No ano de 1990, o sistema carcerário possuía aproximadamente 90.000 (noventa mil) presos. Desde então, esse número subiu de forma alarmante, chegando ao patamar de 726.712 (setecentos e vinte e seis mil e setecentos e doze) pessoas privadas de liberdade, conforme dados do INFOPEN – Levantamento de Informações Penitenciárias, de junho de 2016.




    Ocorre que o sistema carcerário brasileiro está cumprindo em grande parte apenas a função retributiva (punitiva) da pena, deixando muito a desejar no que se refere a função ressocializadora. Ou seja, os detentos são isolados em estabelecimentos penais abarrotados, onde não recebem nenhuma orientação no sentido de ressocialização ou de prevenção de novos delitos. Isso contribuiu imensamente para a elevação dos índices de reincidência penal entre os egressos.




    Políticas públicas capazes de promover valorização humana, aprendizado e perspectiva de inclusão social podem contribuir para a humanização da prisão e fazer com que ela deixe de ser apenas um castigo ou o pagamento do mal praticado e torne-se um ambiente de educação, aprendizagem e preparação para o trabalho, possibilitando aos presos crescimento humano, intelectual, profissional e social. Isso pode contribuir imensamente para a vida pós-cárcere, pois além de sair da prisão menos revoltados, sairiam em condições de trabalhar, estudar e reintegrar-se com a sociedade.




    Por isso a relevância de estudar o tema e identificar quais as políticas públicas de ressocialização previstas em nível nacional estão sendo aplicadas no sistema carcerário de Ribeirão das Neves. Só assim será possível propor políticas públicas, no caso específico de ressocialização, que contribuirão para a segurança e o bem-estar da sociedade local.




    A partir desse ponto do trabalho esmiuçaremos as políticas públicas de ressocialização existentes nas unidades prisionais de Ribeirão das Neves.




    3.1 Penitenciária José Maria Alkimin 




    A Penitenciária José Maria Alkimin, localizada no centro de Ribeirão das Neves, é destinada a presos em regime semiaberto e aberto. Possui capacidade para 1.158 presos e atualmente abriga uma população carcerária de 2.499 detentos.9




    A cadeia de ressocialização dessa Unidade Prisional é composta por atividades ligadas a educação, trabalho, religiosidade e saúde.




    É preciso ressaltar, que ao longo do tempo, a cadeia de ressocialização da referida Unidade Prisional sofreu algumas baixas. Hoje, não há mais, por exemplo, políticas públicas de ressocialização ligadas a cultura. Deixaram de existir o coral e o teatro, que, até 2018, compunham a cadeia ressocializadora.




    A gestão de todo esse sistema é realizada pela Diretoria de Ressocialização e sua equipe, que é formada por médico, enfermeiros, assistente social, psicólogos, pedagogos, assistentes jurídico, dentista e agente de segurança.




    3.1.1 Educação




    A educação dentro da Penitenciária José Maria Alkimin está ligada basicamente a formação básica e profissionalizante.




    A Escola Estadual Cesare Becaria, situada no interior da Unidade Prisional, reduziu as atividades a partir de 2019 em virtude da falta de efetivos de agentes penitenciários para garantir segurança do local. Essa escola funcionava no período diurno.




    Todavia, um acordo entre as diretorias de ressocialização e segurança proporcionou a criação do programa de atendimento educacional Asas da Liberdade, em que todas terças e sextas-feiras são realizados empréstimos de livros aos presos interessados em estudar para o CESEC – Centro Estadual de Educação Continuada. São atendidos cerca de 30 presos por semana.




    Dessa forma, mesmo com a paralização das atividades internas da escola, ainda é possível a formação de presos na educação básica.




    Além disso, as aulas prosseguem no Alojamento Avançado, onde a rotina dos presos funciona em horário diferenciado, pois trabalham até às 15h00 e estudam de 17h00 às 19h30, e no Anexo da Unidade Prisional, local em que estão os presos que saem para trabalhar externamente. Ali as aulas acontecem de 19h00 às 22h00.




    Foi possível a continuidade das aulas no Alojamento Avançado e no Anexo, pois em tais locais o preso vai à aula sem necessidade de escolta de agentes do efetivo da segurança interna.




    Além da educação básica, há um convênio com a Secretaria de Assuntos Prisionais para o oferecimento de três cursos profissionalizantes: horticultura, para 30 presos; empreendedorismo, para 20 presos; e inglês instrumental, oferecido pela UEMG, para 10 presos.




    Na horticultura não é exigida escolaridade, mas, para ser selecionado o preso deve ter a autorização judicial para o trabalho externo. Já para o curso de empreendedorismo o preso precisa ter ensino fundamental completo e autorização para o trabalho externo. Para o curso de inglês é necessário possuir ensino médio e não ter autorização para trabalhar externamente.




    3.1.2 Trabalho 




    O trabalho interno é basicamente composto por atividades relacionadas a manutenção da Unidade Prisional, tais como: faxina, eletricista, capina e limpezas em geral.




    Com a terceirização da alimentação dos presos, postos de trabalho ligados a essa atividade deixaram de existir. Não há mais o funcionamento da padaria dentro da Unidade Prisional. Além disso, também deixou de existir a marcenaria, que funcionava no interior da Penitenciária até o ano de 2018.




    Vale ressaltar que a Unidade Prisional possui 896 presos com autorização para o trabalho externo, entretanto essa demanda não é da responsabilidade da diretoria de ressocialização, mas do setor de segurança, pois efetivamente só sairão aqueles que não apresentam falta grave.




    3.1.3 Religiosidade 




    Outro importante agente ressocializador dentro da Penitenciária José Maria Alkimin é a religião.




    A Unidade Prisional possui em seu interior duas igrejas, sendo uma Católica e a outra Universal. Todavia, em virtude da atual falta de efetivo de agentes penitenciários as atividades religiosas não estão funcionando nos templos, mas apenas nas próprias celas ou locais de visitação.




    A Igreja Universal celebra os cultos nos locais de visitação, oferecendo aos familiares dos presos um café da manhã no domingo. Aos sábados os cultos são feitos pela Igreja Pentecostal. Já as missas são realizadas nas próprias celas nas terças e quartas-feiras.




    São realizados cerca de 4 a 6 batismos das igrejas evangélicas por ano no interior da Unidade Prisional.




    3.1.4 Saúde 




    A Unidade Prisional possui um Núcleo de Enfermagem, no qual há um médico psiquiatra para o atendimento dos presos.




    Além disso, foi celebrado um convênio com a Prefeitura Municipal de Ribeirão das Neves para tentar prevenir doenças e, consequentemente, desafogar a rede pública de saúde municipal.




    Por meio do PNAISP – Política Nacional de Atenção Integral das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional - o município envia rotineiramente um médico, que presta serviços no interior da Unidade Prisional por trinta horas semanais, um farmacêutico (uma vez por semana), um dentista, com carga horária de 33 horas semanais e um auxiliar de consulta sanitária, com carga horária de 40 horas semanais, para o atendimento aos presos.




    Além disso, também são enviados medicamentos para a Unidade Prisional pela Secretaria Municipal de Saúde.




    3.2 Penitenciária Inspetor Martinho Drumond 




    A Penitenciária Inspetor Martinho Drumond é destinada a presos em regime semiaberto e fechado. Possui capacidade para 820 presos e atualmente abriga uma população carcerária de 2.607 detentos.10




    A cadeia de ressocialização da Unidade Prisional é composta por atividades ligadas a educação, trabalho, religiosidade e saúde e atividades socioculturais.




    A gestão de todo esse sistema é realizada pela Diretoria de Atendimento e Ressocialização e sua equipe, que é formada por médico clínico e psiquiátrico, enfermeiro, técnico em enfermagem, assistente social, psicólogo, pedagogo, dentista e auxiliar de saúde bucal.




    3.2.1 Educação 




    A educação dentro da Penitenciária Inspetor Martinho Drumond está ligada basicamente a formação básica e profissionalizante.




    No interior da Unidade Prisional funciona uma filial da Escola Estadual Cesare Becaria, implantada inicialmente na Penitenciária José Maria Alimin. Está funcionando com turma reduzida em virtude da falta de efetivo da segurança da Unidade Prisional. Há 100 vagas na escola, entretanto atualmente somente 50 presos estão estudando.




    Além da escola, a cadeia ressocializadora ligada a educação conta com Cursos profissionalizantes feitos por meio de parceria com a UAITEC – Universidade Aberta Integrada Tecnológica, do Governo Federal. Dentro da Unidade Prisional há uma sala com 30 computadores. Atualmente há apenas uma turma de 20 presos. O número é reduzido em razão da falta de efetivo na segurança da Unidade Prisional. O curso é oferecido apenas aos presos que estudam. Estes têm uma hora por semana para acessar a internet e realizar o curso a sua livre escolha.




    3.2.2 Trabalho 




    O trabalho interno é composto por atividades relacionadas a manutenção da Unidade Prisional, tais como: faxina, eletricista, capina e limpezas em geral.




    Além disso, a Unidade Prisional conta com parcerias internas, isto é, empresários que montam campos de trabalho dentro do próprio local. Atualmente, há uma fábrica de bolas, outra de petecas e uma de camisas. Os presos trabalham e recebem ¾ do salário mínimo.




    Ademais, em relação ao trabalho interno, importante citar o Ateliê, criado por um preso da Unidade Prisional, em que o mesmo fabrica tapetes e ensina outros presos a como fabricar. Por fim, há presos que pintam quadros e vende em feiras promovidas pela diretoria de ressocialização.




    No trabalho externo a Unidade Prisional possui cerca de quatorze parcerias com empresas que oferecem vagas de trabalho a presos que estão em regime semiaberto e têm autorização para sair a fim de trabalhar.




    3.2.3 Religiosidade 




    Outro importante agente ressocializador dentro da Penitenciária Inspetor Martinho Drumond é a religião.




    Apesar de a Unidade Prisional não possuir igrejas em seu interior há cerca de 13 instituições cadastradas que realizam cultos, reuniões e batismos no pátio do banho de sol ou na porta da própria cela.




    3.2.4 Saúde 




    A Unidade Prisional possui um Núcleo de Saúde, no qual há um médico clínico e psiquiatra para o atendimento dos presos.




    Ademais, os presos são agraciados com tratamento dentário.




    Além disso, foi celebrado um convênio com a Prefeitura Municipal de Ribeirão das Neves para tentar prevenir doenças e, consequentemente, desafogar a rede pública de saúde municipal.




    Por meio do PNAISP o município envia, com a mesma rotina que faz com a Penitenciária José Maria Alkimin, um médico, um farmacêutico, um dentista, e um auxiliar de consulta sanitária para o atendimento dos presos.




    3.2.5 Atividades Socioculturais




    Além das assistências previstas pela Lei de Execução Penal são organizadas pela Secretaria de Administração Prisional anualmente olimpíadas de matemática, concurso de desenho, e o Festival Prisional, em que um preso confecciona uma música para disputar com presos de outras Unidades Prisionais. Em 2018 a Penitenciária Martinho Drumond ficou em segundo lugar no Estado e em 2015 foi a grande campeã.




    3.3 Presídio Antônio Dutra Ladeira 




    O Presídio Antônio Dutra Ladeira é destinado a presos em regime semiaberto e fechado. Possui capacidade para 1.163 presos e atualmente abriga uma população carcerária de 2.386 detentos.11




    A cadeia de ressocialização do Presídio Antônio Dutra Ladeira é composta por atividades ligadas a educação, trabalho, religiosidade, saúde e atendimento jurídico.




    A gestão de todo esse sistema é realizada pela Diretoria de Atendimento e Ressocialização e sua equipe, que é formada por médico, enfermeiro, técnico em enfermagem, assistente social, psicólogo, pedagogo, dentista, gerente de produção, agentes penitenciários e analistas técnico-judiciário.




    3.3.1 Educação 




    A educação dentro do Presídio Antônio Dutra Ladeira está ligada basicamente a formação básica e profissionalizante.




    No interior da Unidade Prisional funciona a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio - EJA. A escola funcionava nos anexos I e II da Unidade Prisional, entretanto em 2019 houve o fechamento das 11 turmas do anexo II. Está operando com turmas reduzidas em virtude da falta de efetivo da segurança da Unidade Prisional. Há 450 vagas na escola, entretanto atualmente somente 50 presos estão estudando no anexo I.




    Além da escola, a cadeia ressocializadora ligada a educação contava com cursos profissionalizantes feitos por meio de parceria com a UAITEC, do Governo Federal até o fim de 2018. A estrutura está montada no interior da Unidade Prisional, com sala própria e computadores, todavia em razão da falta de efetivo da segurança essas atividades estão paralisadas. Não há agentes de segurança disponíveis para fazer a escolta do preso para a realização do curso profissionalizante.




    3.3.2 Trabalho 




    O trabalho interno é composto por atividades relacionadas a manutenção da Unidade Prisional, tais como: faxina, eletricista, capina e limpezas em geral, que oferecem cerca de 70 vagas.




    Além disso, a Unidade Prisional conta com parcerias internas, isto é, empresários que montam campos de trabalho dentro do próprio local. Atualmente, há um frigorífico, uma padaria e o descascamento de alho, que juntas oferecem cerca de 60 vagas de trabalho.




    No trabalho externo a Unidade Prisional possui algumas parcerias com empresas, prefeitura e estado (presos que trabalham na Cidade Administrativa), que oferecem cerca de 70 vagas de trabalho a presos que estão em regime semiaberto e têm autorização para sair a fim de trabalhar.




    3.3.3 Religiosidade 




    Outro importante agente ressocializador dentro do Presídio Antônio Dutra Ladeira é a religião.




    A Unidade Prisional possui uma capela e um espaço multiuso para cultos em seu interior que atende cerca de 20 instituições religiosas previamente cadastradas.




    3.3.4 Saúde 




    A Unidade Prisional possui uma Unidade Básica de Saúde, que oferece atendimento médico, dentário e psicossocial aos presos.




    Além disso, foi celebrado um convênio com a Prefeitura Municipal de Ribeirão das Neves para tentar prevenir doenças e, consequentemente, desafogar a rede pública de saúde municipal.




    Por meio do PNAISP o município envia, com a mesma rotina que faz com a Penitenciária José Maria Alkimin, um médico, um farmacêutico, um dentista, e um auxiliar de consulta sanitária para o atendimento dos presos.




    3.3.5 Assistência Jurídica 




    A cadeira ressocializadora da Unidade Prisional também conta com Analistas Técnicos Jurídicos, para prestar consultorias jurídicas aos presos.




    3.4 Complexo Penitenciário Público Privado 




    O Complexo Penitenciário Público Privado – PPP - é dividido em três Unidades Prisionais, sendo que a PPP I e II são destinadas a presos em regime fechado e a PPP III aos reclusos em regime semiaberto. Possui capacidade para 2.164 presos e atualmente abriga uma população carcerária de 2.110 detentos.12




    No Complexo Penitenciário Público Privado a parte da segurança externa é exercida pelo Estado, enquanto que toda a administração interna é feita pela empresa privada GPA13, inclusive as atividades ligadas a ressocialização.




    A cadeia de ressocialização do Complexo Penitenciário Público Privado é composta por atividades ligadas a educação, trabalho, religiosidade, saúde e atendimento jurídico, social e cultural.




    A gestão de todo esse sistema é realizada pela Gerencia de Atendimento e sua equipe, que é formada por pedagogos, professores, médicos, psiquiatras, enfermeiros, técnicos em enfermagem, assistente social, psicólogo, dentistas, advogados.




    3.4.1. Educação 




    A educação dentro do Complexo Prisional Público Privado abrange desde a formação básica e profissionalizante até a superior.




    No interior da PPP I e PPP II funciona a Escola GPA (escola privada), com cerca de 600 alunos matriculados.




    Além disso, na PPP III, onde a maioria dos presos trabalham, funciona um preparatório para certificação de exame de banca. Por duas vezes ao ano os reclusos fazem o exame do CESEC.




    Na parte profissionalizante a Unidade Prisional oferece, em parceria com a MRV, o Projeto Portas Abertas. São selecionados alunos preferencialmente jovens e deficientes que realizam o curso de auxiliar administrativo integrado ao trabalho na mesma função com a CTPS assinada.




    Por fim, o Complexo Prisional Público Privado tem uma parceria com a FEAD Virtual (hoje adquirida pela Faculdade Arnaldo), em que os presos podem fazer curso superior à distância. Além disso, avaliado caso a caso, é possível que os presos façam curso superior em outras faculdades na modalidade à distância.




    3.4.2 Trabalho 




    O trabalho interno, oferecido em sua maioria nas PPP I e II, é composto por atividades relacionadas a manutenção da Unidade Prisional, venda de produtos confeccionados por meio de artesanato e trabalho nas empresas parceiras internas.




    Para a manutenção das PPP´s os presos são contratados pela própria GPA, e, além de remuneração pelo trabalho, são agraciados pela remição de penas14.




    Na PPP I, atualmente, há 34 presos nessa situação. Também há outros 22 presos trabalhando na MRV no Projeto Portas Abertas e, no artesanato, há mais 121, que podem inclusive vender seus produtos, para os funcionários do sistema prisional e em feiras organizadas com tal intuito.




    Na PPP I de 542 presos aptos a trabalhar15 192 estão exercendo atividades laborativas. A seleção é feita por ordem de chegada à Unidade Prisional.




    Para acrescentar, a PPP I e II conta com parcerias internas, isto é, empresários que montam campos de trabalho dentro do próprio local. Atualmente, na PPP I há uma fábrica de bancos de couros automotivos, que possui 15 funcionários. Já na PPP II há uma fábrica de sacos, que emprega outros 36 presos.




    Na PPP II há 552 presos aptos a trabalhar e 190 exercendo alguma atividade laborativa, dos quais 47 são contratados pela GPA para atividades de manutenção interna e 107 integrantes do Projeto Portas Abertas.




    A PPP III tem algumas peculiaridades em relação às outras duas, pois é destinada a presos em regime semiaberto, isto é, aqueles que em tese podem ter autorização para trabalhar externamente.




    Nela há 521 presos trabalhando, sendo que alguns internamente, em atividades de manutenção interna e almoxarifado, contratados pela GPA (69 presos), ou no Projeto Portas Abertas (71 presos), e aqueles que trabalham em empresas externas, divididos entre os que trabalham em empresas que possuem parceria com o sistema prisional e os que trabalham em empresa que não possuem qualquer vínculo com o Complexo Prisional.16




    As empresas que possuem parceria com o Complexo Penitenciário Público Privado são: a Partner Peças Automotivas (31 presos); Alimenta (56 presos); Telemont (6 presos); Alho Roxo (30 presos); MGS (2 presos); Penta Sul (17 presos); MAED Construção (39 presos); Uai Higienização (11 presos); SA Gôndolas (121 presos).




    Além desses, atualmente há 60 presos que saem para trabalhar em empresas que não possuem vínculo com a Unidade Prisional.




    3.4.3 Religiosidade 




    Outro importante agente ressocializador dentro do Complexo Prisional Público Privado é a religião.




    As Unidades Prisionais não possuem capela ou templos religiosos para cultos em seu interior, todavia há várias entidades religiosas pré-cadastradas que entram nas “vivências”17 para celebrar os cultos e aconselhamentos.




    São cedidos espaços apropriados para eventos específicos, como batismo.




    3.4.4 Saúde e social 




    O Complexo Prisional possui uma Unidade de Saúde com 3 clínicos, 3 psiquiatras, 6 dentistas. Além disso, para cada PPP há 1 enfermeiro, 2 psicólogos, 3 assistentes sociais, 1 terapeuta ocupacional e 5 técnicos em enfermagem.




    São realizadas ações conjuntas de prevenção a doenças, inclusive para os familiares de presos.




    Há um professor de educação física com estagiários que realiza orientação e atividades físicas, com vistas ao bem estar da saúde, bem como atividades recreativas monitoradas em período de férias escolares.




    O Complexo Prisional ainda conta com programas sociais de inclusão do egresso como o “De volta para casa” em parceria com o PrEsp – Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional.




    3.4.5 Assistência Jurídica 




    A cadeia ressocializadora da Unidade Prisional também conta com 3 advogados para cada PPP e 5 na PPP III, para prestar consultorias jurídicas aos presos, atinentes a orientação sobre direitos e deveres, de forma a otimizar a aquisição de benefícios na execução penal.




    Além disso, o departamento jurídico faz um trabalho de aconselhamento em outras áreas para orientar o preso acerca de problemas alheios a seara penal.




    3.4.6 Atividades culturais 




    Há um grupo de música que ensaia um coral para apresentação em eventos internos, como formaturas de presos, e externos.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 




    O trabalho ora apresentado de forma alguma se preocupou com a eficiência das políticas públicas de ressocialização na questão da segurança pública, mas tão somente com a sua efetiva aplicação nas unidades prisionais de Ribeirão das Neves.




    Para tanto, foi apresentado o resultado do levantamento doutrinário e legislativo realizado, com o escopo de identificar quais políticas de ressocialização estão previstas em nível nacional.




    Ademais, o texto trouxe o resultado da pesquisa feita nas unidades prisionais locais, com o fito de apontar quais das políticas de ressocialização previstas em âmbito nacional são aplicadas em Ribeirão das Neves.




    Ficou claro que as Unidades Prisionais de Ribeirão das Neves têm a preocupação de, pelo menos possuir, em seus quadros todas as assistências descritas na Lei de Execução Penal, isto é, material, à saúde, jurídica, educacional, social, religiosa e laborativa.




    Entretanto, é explícito que em geral tais assistências, lidas aqui como políticas públicas de ressocialização, atendem a um percentual ínfimo da população carcerária local.




    Para efeitos de comparativo, as políticas públicas de ressocialização do Complexo Público Privado atendem a um percentual muito maior de presos do que as das unidades prisionais públicas.




    Todavia, por se tratar de uma parceria público-privada a empresa administradora do Complexo Prisional Público privado é obrigada, por força contratual, a apresentar números, nesse sentido, ao Estado. Por outro lado, o Estado não possui, em tese, a mesma obrigação. Talvez por isso a discrepância. Além disso, é nítido que o fator “população carcerária x vagas” tem influência nesse sentido, uma vez que nas unidades público-privadas não há superlotação, enquanto que nas públicas chega-se ao extremo da Penitenciária Inspetor Martinho Drumond que possui mais de três presos para cada vaga, dificultando em demasia a implantação de qualquer política pública com vistas a ressocialização.




    Finalmente, com base nos resultados descritos neste trabalho, sugerimos que a ressocialização esteja na pauta de discussões de temas relacionados à segurança pública e que possa ser pensada alguma estratégia para que as políticas públicas de ressocialização atendam uma parcela maior da população carcerária de Ribeirão das Neves.
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        	1 Legislação do Brasil Colonial advinda direto de Portugal.





        	2 Documento elaborado a partir do Primeiro Congresso das Nações Unidas Sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes, realizado em Genebra no ano de 1955.





        	3 Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja suficiente e necessário para reprovação e prevenção do crime: (...)





        	4 Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade.





        	5 Os dados das entrevistas semiestruturadas são relativos ao mês de julho de 2019.





        	6 Lei 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal.





        	7 Segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional a população carcerária de Minas Gerais em junho de 2016 era de 68.354, enquanto que Ribeirão das Neves abrigava 7.827 no mesmo período.





        	8 Nos termos da Resolução nº 47, de 18 de dezembro de 2007, do CNJ, os Juízes de Execução Criminal devem inspecionar mensalmente os estabelecimentos penais sob sua jurisdição. Devem encaminhar, até o 5º dia do mês subsequente, o relatório de inspeção por meio do sistema eletrônico próprio do CNJ. O resultado dessas inspeções pode ser consultado através do sistema Geopresídios, que reúne um panorama das principais unidades prisionais.





        	9 Dados extraídos do CNIEP por meio do sistema Geopresídios em julho de 2019.





        	10 Dados extraídos do CNIEP por meio do sistema Geopresídios em julho de 2019.





        	11 Dados extraídos do CNIEP por meio do sistema Geopresídios em julho de 2019.





        	12 Dados extraídos do CNIEP por meio do sistema Geopresídios em julho de 2019. Única unidade prisional de Ribeirão das Neves que não possui presos além da capacidade.





        	13 Empresa privada que atua em parceria com o Estado para gerir o complexo prisional.





        	14 Perdão de penas. A cada três dias trabalhados a legislação permite o perdão de um dia de pena.





        	15 Toda pessoa presa passa por uma avaliação feita pela CTC - Comissão Técnica de Classificação - que elaborará o programa individualizador da pena privativa de liberdade, nos termos do Art. 6º da Lei de Execução Penal. É a CTC que dispõe quais são os presos aptos a trabalhar.





        	16 Em regra a Vara de Execuções Criminais de Ribeirão das Neves só autoriza o trabalho externo em empresas que possuem parceria com o sistema prisional. A autorização em outras empresas só é concedida quando não há vagas suficientes nas empresas parceiras.





        	17 Termo utilizado pelo Complexo Público Privado para se referir a cela.
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    RESUMO: A pesquisa investiga como as políticas sociais com foco no enfrentamento e combate à pobreza influem na prática profissional no âmbito da rede de proteção social básica atualmente, sobretudo no campo de atuação do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). Conceber a Assistência Social como política pública contrapõe-se ao viés assistencialista, que marca sua trajetória. Observou-se a importância do conhecimento quanto às normatizações pertinentes à área da Assistência Social, tendo sido ressaltados aspectos relevantes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Buscou-se referencial, a partir de autores como Sposati, Yazbek, Netto, Faleiros, Neves e Iamamoto, entre outros.
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    1 INTRODUÇÃO




    Importa considerar que a Assistência Social, em sua origem no Brasil, foi marcada pela filantropia e benemerência. Nesse contexto, a filantropia e a assistência social eram associadas às práticas de caridade, dependiam de iniciativas voluntárias e isoladas de auxílio aos pobres e desvalidos (SPOSATI, 2001). Segundo a autora, essas iniciativas partiam de instituições religiosas, oferecendo abrigos, roupas e alimentos, em especial às crianças abandonadas e doentes em geral, sendo reconhecidas por meio de organizações como as Santas Casas de Misericórdia. Tal como afirma Sposati (2001), a esse respeito, “as formas laicas no campo da Assistência Social deram-se apenas no Pós-República, tendo em vista a separação oficial entre o Estado e a Igreja” (p. 76). Foi, então, na década de 1930, que surgiram iniciativas incipientes do Estado brasileiro no campo da assistência social, com a centralização das obras assistenciais públicas e privadas, tendo sido criado o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), o qual representa a primeira tentativa de regulamentação no âmbito da assistência social no país.




    Fruto do crescimento industrial dos anos de 1970, a década subsequente é marcada pelos movimentos populares, sobretudo sindicais. Assim, com as transformações políticas e sociais no transcorrer dos anos de 1970 e 1980, há um avanço na maneira de gerir a Assistência Social, caracterizando-a como direito do cidadão, não mais como benemerência do Estado. Tal mudança tem como marco a Constituição Federal de 1988, que inscreve a Assistência Social como política pública no âmbito da seguridade social, proporcionando proteção à população brasileira por meio de uma série de medidas públicas voltadas à garantia de direitos. Nesta via, a Constituição de 1988 abre possibilidades para o avanço das políticas sociais na realidade brasileira, contemplando significativas reivindicações das classes trabalhadoras e concebendo a Assistência Social como política pública, de responsabilidade do Estado. A implementação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS, 1993) confere mudanças significativas na concepção e desenvolvimento da assistência social no país, sendo necessário, para tanto, a organização dos estados e municípios.




    2 A POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (PNAS) E O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS): AVANÇOS, LIMITES E POSSIBILIDADES




    Interessa salientar que por serem o objeto desta pesquisa as normatizações concernentes à área da Assistência Social, abordarei as características da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Nessa medida, a IV Conferência Nacional de Assistência Social (CNAS) realizada em dezembro de 2003, aprovou a nova Política Nacional de Assistência Social (PNAS) que consolidou o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A PNAS, cujo principal objetivo é a implementação do SUAS e com isto um sistema de proteção social para os brasileiros que necessitam de tal sistema, nasce em 2004, no governo de Luis Inácio Lula da Silva, por meio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) (MDS, 2008). Em consonância com Sposati (2004), a implantação da PNAS pode ser considerada uma oportunidade histórica de romper com padrões tradicionais de subalternidade, benemerência e caridade que, por um longo período, marcaram a Assistência Social no Brasil.




    De acordo com o MDS (2008), essa nova política visa reorganizar as ações, isto é, serviços, benefícios de proteção social nos dois níveis, básica e especial, para os que deles necessitarem, programas e projetos de acordo com a necessidade e complexidade que aparecem. Consoante com o CNAS (2004, p. 18), a PNAS tem como objetivos a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, com foco prioritário de atenção às famílias, seus membros e indivíduos, garantindo-se a convivência familiar e comunitária. Bem como, tendo o território como base de organização, ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais, em áreas urbanas e rurais (MDS, 2004, p. 39).




    os serviços socioassistenciais ofertados para o universo familiar devem levar em conta, além da idade e renda, questões que envolvem as relações de gênero, a classe social, os aspectos raciais ou étnicos e culturais, e como tais elementos que orientam a estruturação das relações sociais e econômicas que as famílias e os indivíduos estabelecem ou na qual estão inseridos (MDS, 2004).




    Tendo por base estes objetivos da PNAS (2004) supracitados, explano que seu público usuário são os cidadãos e grupos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, à medida que essa política vem como uma resposta à tentativa do Estado em atender parcela das demandas das classes subalternas. Entretanto, observa-se a adoção de uma política neoliberal pelo país a qual tem como reflexos a precarização do trabalho, o aumento da miserabilidade da população e a minimização de garantias até então contidas em Lei, a fim de ilustrar (CNAS, 2004).




    (...) famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal ou informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pessoal e social. (CNAS, 2004, pp. 18-19).




    A PNAS (2004) busca a efetivação dos direitos sociais junto aos gestores da Política de Assistência Social, reforçando o comprometimento dos entes federados nessa gestão. Esta gestão compartilhada, ou em outros termos, esta descentralização permitiu o desenvolvimento de novas formas de programar, administrar, monitorar a Política Nacional de Assistência Social. Além de nova processualidade em relação à gestão e ao financiamento das ações organizadas no âmbito da política de assistência social.




    Tencionando romper com o uso dos recursos sociais de maneira patrimonialista e clientelista, em 1997 foi editada uma Norma Operacional Básica (NOB), que buscando dar concretude aos princípios e diretrizes da LOAS (1993), conceituou o sistema descentralizado e participativo estabelecendo condições para garantir sua eficácia, explicitando a concepção de descentralização político-administrativa presente na LOAS (1993), assim como a questão das instâncias decisórias e executoras da Política de Assistência Social e definindo os níveis de gestão desta política. Já em 1998 a Norma Operacional Básica (NOB) estabeleceu as questões referentes ao financiamento, ampliou a regulação da PNAS daquele ano, conceituando e definindo estratégias, princípios e diretrizes para operacionalizá-la, também ampliou as atribuições dos Conselhos de Assistência Social e propôs a criação de espaços de pactuação, de caráter permanente, para a discussão a respeito dos aspectos operacionais da gestão da Assistência Social.




    Esses espaços de negociação foram denominados Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e Comissão Intergestores Bipartite (CIB), que passaram a ter caráter deliberativo no âmbito operacional na gestão da Política. A CIT foi constituída pelos três entes federados: A União, representada pela então Secretaria de Assistência Social (SAS), os Estados, representados pelo Fórum Nacional dos Secretários Estaduais da Assistência Social – FONSEAS e os municípios, representados pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social – CONGEMAS. A CIB constitui-se por duas instâncias gestoras do sistema, reunindo representações dos âmbitos estaduais e municipais. Importa salientar que as Comissões Bi e Tripartite são espaços de gestão compartilhada e democratizam o Estado, seguindo as deliberações dos Conselhos de Assistência Social.




    Em 2004, foi dado o início à construção da Norma Operacional Básica de regulamentação do SUAS, visando o avanço na constituição da PNAS. “Em março de 2005 foi apresentada ao CNAS pela SNAS a versão preliminar da NOB/SUAS com o objetivo de desencadear seu debate. O texto final foi aprovado pela Resolução n° 130 do CNAS de 15/07/05” (SPOSATI, 2004, p. 107). A Norma Operacional Básica/ SUAS de 2005 reafirmou a Assistência Social como direito, propondo maior articulação e unificação dos serviços prestados aos usuários, estabelecendo os parâmetros de operacionalização e a normatização dessa política, apontando um regime geral para sua gestão, constituindo novas diretrizes na implementação do SUAS. Vale salientar que “o SUAS não é produto do inesperado (...). Ele resulta de quase 20 anos de lutas na assistência social e do aprendizado com a gestão de saúde” (SPOSATI, 2004).




    A PNAS (2004) tem suas diretrizes concretizadas no SUAS, este como um sistema de proteção social irá incorporar princípios da LOAS, na perspectiva da articulação dos serviços, programas, projetos e ações, referendados os seus objetivos. Ressalto que a PNAS (2004) e seu novo sistema de gestão SUAS, introduziram mudanças profundas nas referências conceituais, na estrutura organizativa e na lógica de gerenciamento e controle das ações na assistência social. A inovação do SUAS no tocante à assistência social se dá ao instaurar no país um regime único de gestão, com a perspectiva de alcance à universalidade (SPOSATI, 2004). Segundo essa autora, o SUAS




    trata das condições para a extensão e universalização da proteção social aos brasileiros através da política de assistência social e para a organização, responsabilidade e funcionamento de seus serviços e benefícios nas três instâncias de gestão governamental (SPOSATI, 2004).




    Com base no exposto, o SUAS enquanto sistema público não contributivo, descentralizado e participativo com a função primordial de gestão do conteúdo específico da Assistência Social irá regular e organizar a rede de atendimentos socioassistenciais, num sistema financiado pelas três esferas em que cada uma terá determinada sua competência técnico-política (CNAS, 2004). Isso, tendo em vista que a NOB/SUAS (2005) indica as seguintes prerrogativas para a construção efetiva do SUAS: gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre três entes federativos.




    A implantação do SUAS exige romper com a fragmentação programática. Exige separar o paralelismo de responsabilidades entre as três esferas de governo. Exige construir referências sobre a totalidade de vulnerabilidades e riscos sociais superando a vertente de análise segregadora em segmentos sociais sem compromisso com a cobertura universal e o alcance da qualidade dos resultados. (SPOSATI, 2004, p.173).




    Em face disso, com uma concepção social protetora e inovadora, o SUAS organiza e regula as responsabilidades de cada nível de governo e da sociedade civil. Fundamenta-se nos compromissos da PNAS (2004), divisão de responsabilidades entre os entes federativos para instalar, regular, manter e expandir as ações da assistência social, regular os vínculos e as responsabilidades do sistema cidadão de serviços, benefícios, entre outros. Diante disso, a PNAS (2004) deve associar-se às políticas setoriais visando à diferenciação das desigualdades socio territoriais, para que assim sejam garantidos os mínimos sociais e ainda responda à universalização dos direitos sociais. Nessa direção, a construção do SUAS (2005) deve ter fundamento nos direitos humanos e sociais, especificamente os direitos socioassistenciais, objetivando romper com a ideia que caracteriza a assistência social como dádiva/ favor e não como direito.




    O SUAS (2005) que se constitui na regulação e organização das ações socioassistenciais em todo o território nacional, define e organiza os elementos essenciais à execução da política de assistência social possibilitando a normatização dos padrões nos serviços, a qualidade no atendimento, os indicadores de avaliação e resultado, a nomenclatura dos serviços e da rede socioassistencial e, ainda, os eixos estruturantes e de subsistemas (CNAS, 2004, p. 23). No que diz respeito aos eixos estruturantes, são os seguintes:




    A Matricialidade Sociofamiliar: enfatizo como principal eixo de gestão, pois se baseia em uma centralidade de atendimento e acompanhamento que garantem a convivência familiar e comunitária, sendo a mesma o foco principal do SUAS, reafirmando o artigo n° 226 da CF/88 que ressalta que a família deverá ter especial proteção do Estado (PNAS, 2004), sua abordagem acontecerá no conjunto de todos os membros da família. O conceito de família que a Política traz pretende romper com a visão conservadora de família, passando a ser entendido não mais no modelo de família tradicional, mas sim como sendo sujeitos que se encontram unidos por laços de sangue, afetivos ou solidários.




    Com base na NOB/ 2005, a centralidade da família é estabelecida para o SUAS como ponto central.




    Essa centralidade presente no SUAS, traz em sua base, concepção de que todas as outras necessidades e públicos da assistência social está, de alguma maneira, vinculados à família, quer seja no momento de utilização dos programas, projetos e serviços da Assistência, quer seja, no início do ciclo que gera a necessidade do indivíduo vir a ser alvo da atenção da política. A família é o núcleo social básico de acolhida, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social. (NOB/SUAS, 2005, p. 17)




    A Descentralização político-administrativa e territorialização: considerando-se a diversidade entre as regiões e municípios no país, deve-se conhecer a dinâmica de cada região para que assim as ações sejam direcionadas conforme as diferenças estruturais de cada localidade. A PNAS (2004) tem como referência de análise os municípios, menor escala administrativa governamental, pois como política pública voltada à proteção social, suas intervenções se dão essencialmente nos territórios, isso impõe aproximar-se do cotidiano das pessoas, onde as vulnerabilidades se manifestam. Essa operacionalização com base no território constitui uma tentativa para superar a fragmentação na prática da política de assistência social, rompendo com a segmentação e focalização. Os Municípios passam a ter autonomia na gestão, potencializando a divisão das responsabilidades e o cofinanciamento entre as esferas do Governo e a sociedade civil, consoante com os preceitos de gestão descentralizada e participativa propostos pela LOAS em 1993 (PNAS, 2004).




    Adota-se, como forma de diferenciação dos territórios, a referência de definição de municípios de pequeno, médio e grande porte utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Municípios de pequeno porte I são aqueles com população de aproximadamente 20.000 habitantes, 5.000 famílias em média, já os municípios de pequeno porte II, têm população de 20.001 a 50.000 habitantes, ou de 5.000 a 10.000 famílias, ambos apresentam uma rede de proteção social básica, porém atendimentos de média e alta complexidade somente em cidades próximas que sejam mais populosas; municípios de médio porte são aqueles com população entre 50.001 a 100.000 habitantes, 10.000 a 25.000 famílias, apresentam uma rede mais ampla de serviços, todavia só oferecem serviços de maior complexidade quando agregam municípios vizinhos para atenderem a demanda; municípios de grande porte de 101.000 até 900.000 habitantes e metrópoles com população superior a 900.000 habitantes, são municípios que devido ao expressivo número de usuários com características muito diversas, contam com a rede de proteção social básica e ainda proteção social especial de média e alta complexidade (PNAS, 2004, p. 46).




    Novas bases para a relação entre Estado e Sociedade: o artigo n° 104 da CF/88 é claro ao destacar a participação da sociedade civil, tanto na execução dos programas, bem como na participação, na formulação, no controle das ações em todas as instâncias (PNAS, 2004, p. 46). Além disso, aponta-se, com a implantação da LOAS, uma nova relação entre o Estado e a sociedade civil através da utilização dos Conselhos, a serem compostos por membros governamentais e não-governamentais.




    O Financiamento: é representado pelos Fundos de assistência Social nas três esferas do governo, tendo em vista o sistema descentralizado e participativo (CNAS, 2004). Este modelo de financiamento configura-se numa inovação, possibilitando maior autonomia aos Projetos e Programas, é considerado, portanto como uma conquista para a Assistência Social. No tocante a essas questões, exponho que os Fundos de Assistência Social reforçam o papel do SUAS como instância de financiamento dessa política pública nas três esferas de governo. Interessa considerar que a LOAS, em seu artigo n° 27, regula a transformação do Fundo Nacional de Ação Comunitária (FUNAC) em Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), este caracterizado como instrumento racionalizador da aplicação de recursos. O Fundo deve gerenciar os recursos transferidos e os que venham a ser captados; ele representa a possibilidade concreta de gestão financeira transparente que contribua para o fortalecimento da visibilidade da assistência, executando assim, uma gestão de recursos de acordo com as reais necessidades locais (CNAS, 2004).




    Segundo o MDS (2004), trata-se de dois modos de transferência, um entre órgãos públicos (fundo público) e outra por operação bancária, com saque direto pelo beneficiado na Caixa Econômica Federal ou Loterias. O financiamento dos benefícios se dá de forma direta aos seus destinatários e o financiamento de rede sócio assistencial se dá mediante o próprio repasse de recurso fundo a fundo, bem como o repasse de recursos para programas e projetos que venham a ser relevantes para a assistência social. O repasse Fundo a Fundo, associado a níveis de responsabilidades assumidas pelo governo, foi um avanço para esta política, já que proporcionou menos burocracia, pois os recursos vão direto do Fundo Nacional para o Fundo Estadual e, assim para os Fundos Municipais de Assistência Social. Esta forma de financiamento prescinde da relação com entidades prestadoras de serviços (MDS, 2004).




    O Controle Social: previsto pela LOAS (1993), como uma forma de controle exercido pela sociedade sobre as ações governamentais, no que tange aos processos de planejamento, acompanhamento, monitoramento e avaliação da gestão pública e da execução das políticas e programas públicos, logo, enfatizando-se a participação da população, de forma democrática, no processo de gestão político-administrativa-financeira e técnico-operativa (PNAS, 2004).




    O controle social tem sua concepção advinda da Constituição Federal de 1988, enquanto instrumento de efetivação da participação popular (...), com caráter democrático e descentralizado. Dentro dessa lógica, o controle do Estado é exercido pela sociedade na garantia dos direitos fundamentais e dos princípios democráticos banalizados nos preceitos constitucionais (PNAS, 2004, p. 56).




    O Desafio da participação dos usuários nos Conselhos de Assistência Social: a PNAS por ter como característica o reconhecimento das demandas sociais e segmentadas e as desigualdades sócio territoriais, abre mais espaço para a participação popular nas decisões, haja vista ser necessário que a participação da sociedade nos conselhos ocorra de forma democrática, a partir da entrada dos usuários nos debates (PNAS, 2004).




    A Política de Recursos Humanos: ressalta as diversas ocupações na área da Assistência Social, as quais devem ser desempenhadas por profissionais qualificados para intervenções nesta área de trabalho social (PNAS, 2004). Neste sentido, no ano de 2005 foi apresentada a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos – NOB/ RH, trazendo importantes elementos com relação ao modo de intervenção destes profissionais neste espaço de trabalho.




    A informação, o monitoramento e a avaliação: estes sistemas deverão ser desenvolvidos em conjunto pelas três esferas governamentais, visando o desenvolvimento da política de Assistência Social, e consequentemente, de suas ações e recursos, com vistas à qualificação desta política para que se possa efetivar realmente a PNAS e com isso o SUAS (CNAS, 2004). Conforme declara o MDS (2004), a informação é um direito social e condição para a autonomia, pressupõe divulgação das ações e dos benefícios. Portanto, a informação potencializa o acesso aos direitos sociais, possibilitando a participação ativa dos usuários e da sociedade organizada na estrutura descentralizada, participativa. Um sistema articulado de monitoramento e avaliação de componentes estruturais e operacionais da assistência social constitui condição para a ampliação da qualidade dos serviços.




    Nessa direção, o SUAS (2005) define e organiza a execução da política de assistência social, normatizando padrões de serviços de acordo com as referências de Vigilância Social, Proteção Social e Defesa Social e Institucional. Outro aspecto a ser considerado, é que o SUAS (2005) prevê a organização da política de Assistência Social em ações sócio assistenciais de duas modalidades de proteção, são elas: Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE) de média e de alta complexidade, onde estão inseridos os diversos serviços para a efetivação de tal política, como mencionei no tópico anterior ao tratar da LOAS. Saliento nesse momento que ambos os tipos de proteções visam ofertar um conjunto de serviços, programas e benefícios com o objetivo de garantir segurança social para a prevenção, proteção e o enfrentamento de vulnerabilidades, e a promoção e defesa de direitos (SUAS, 2005). Esses dois níveis de proteção têm as ações voltadas para a família, visando garantir a estas, segurança de sobrevivência de rendimento e de autonomia, de acolhida e convívio ou vivência familiar.




    De acordo com o SUAS (2005), a Proteção Social Básica (PSB) através de seus serviços com desenvolvimento local, bem como programas, projetos e benefícios executados diretamente no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), objetiva contribuir para a prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social decorrente da pobreza, privação de renda, falta de acesso aos serviços públicos, e ainda fragilização dos vínculos afetivos. Atua por meio do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento dos vínculos familiar e comunitário, visto que não se romperam, mas apresentam-se frágeis pelas condições expostas.




    Como abordarei o CRAS no próximo tópico, assim exponho nesse momento sucintamente, a título de entendimento, que este é uma unidade pública e estatal localizada em áreas de maior vulnerabilidade social e “organiza e coordena a rede de serviços socioassistenciais locais da política de assistência social” (CNAS, 2004, p. 19). Exemplo desses serviços socioassistenciais é o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) que segundo o MDS (2008) é caracterizado como




    um conjunto de ações continuadas desenvolvidas necessariamente nos Centros de Referência da Assistência Social, cabe ao PAIF a prestação de serviços de acolhimento, acompanhamento, inserção em serviços socioassistenciais e de convivência, desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias e encaminhamentos das famílias para demais serviços socioassistenciais e de outra política, a ação principal do programa é o acompanhamento sociofamiliar (MDS, 2008)




    Outros exemplos de serviços desenvolvidos no CRAS, a título de ilustração, são: o Programa Jovem Adolescente, Serviços destinados a crianças de 0 a 6 anos e pessoas idosas, Carteira do idoso, Benefícios eventuais os quais são provisões suplementares e provisórias, prestadas aos cidadãos e as famílias em virtude do nascimento, morte, situação de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública (MDS, 2008), além do Benefício de Prestação Continuada (BPC), entre outros serviços. A saber,




    o Benefício de Prestação Continuada é um benefício da política de assistência social, que consiste no pagamento de um salário mínimo mensal às pessoas idosas com 65 anos ou mais e pessoas com deficiência incapacitadas para o trabalho e para a vida independente, cuja renda familiar por pessoa não ultrapasse o correspondente a ¼ do salário mínimo por mês (LOAS, 1993)




    Conforme o SUAS (2005), a Proteção Social Especial (PSE) trata de atendimentos dirigidos a situação de violação de direitos e da lei, é um conjunto de serviços coordenados pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), este se caracteriza como uma unidade pública de atendimento, possuindo abrangência municipal ou regional (MDS, 2008). Assim também, por programas e projetos que tem por objetivo a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direitos, o fortalecimento das potencialidades e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de risco social (SUAS, 2005).




    Acerca do Centro de Referência Especial da Assistência Social (CREAS), reforço que este espaço tem como objetivo o atendimento a indivíduos em situação de risco pessoal e social, por múltiplas ocorrências, como abandono, maus tratos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras condições assim constituídas em virtude não necessariamente pela ausência de renda, mas por outras variáveis da exclusão social (MDS, 2004, p. 36-37).




    A título de entendimento, embora não haja exclusão social na sociedade capitalista de acordo com a perspectiva marxista, ressalto, por considerar também importante, outra definição em que o termo exclusão social citado acima pelo texto do MDS, embora comumente confundido, pelas semelhanças, com os conceitos de desigualdade, miséria, indigência e pobreza, que são situações, deles se diferencia, pois a exclusão social é um processo que pode levar ao acirramento da desigualdade e da pobreza e, enquanto tal apresenta-se heterogênea no tempo e no espaço (MDS, 2004, p. 36).




    Com efeito, os serviços da Proteção Social Especial (PSE) se subdividem em serviços de média e de alta complexidade, como já foi dito. Dessa maneira, segundo a PNAS (2004) são serviços de média complexidade aqueles que oferecem atendimento às famílias, seus membros e aos indivíduos com direitos violados, mas cujos vínculos familiares e comunitários não foram dissolvidos, a abordagem de rua, a orientação e apoio sociofamiliar, a reabilitação de pessoas deficientes, por exemplo.




    Já os serviços de alta complexidade, tais como acolhida, casa lar, família substituta, entre outros, os quais deverão garantir proteção integral como moradia e alimentação, por exemplo, se dirigem às famílias, seus membros e indivíduos que se encontram sem referência e/ou ameaçados e que nestas condições, necessitam ser retirados de seu núcleo familiar e comunitário, para tanto são garantidas proteção integral como moradia, alimentação e trabalho protegido. Estes serviços requerem um atendimento especializado, direcionado, bem como um acompanhamento psicossocial individualizado (PNAS, 2004).




    Nesse sentido, os programas no âmbito da Proteção Social Especial (PSE) de média complexidade, a fim de exemplificar, são: Serviço de orientação a apoio sociofamiliar; Medidas socioeducativas em meio-aberto (Prestação de Serviços à Comunidade e Liberdade Assistida); Plantão Social; abordagem de Rua; Serviço de Habitação e Reabilitação das pessoas com deficiência, entre outros (CNAS, 2004, p. 24). No que toca aos programas desenvolvidos pela Proteção Social Especial (PSE) de alta complexidade, destacam-se: Albergue; Trabalho protegido; Medidas socioeducativas restritivas e privativas de liberdade (semiliberdade, internação provisória e sentenciada); Casa de Passagem, entre outros (CNAS, 2004, p. 23).




    Em resumo, destaquei neste tópico alguns elementos da atual política de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), por considerar relevante para a compreensão da problemática que estudo, tendo como norte que o meu foco de discussão neste trabalho são os rebatimentos para políticas sociais nos dias de hoje, ao assumirem caráter de focalização e setorialização, caracterizando, assim, a Assistência Social na atual conjuntura brasileira. Considero relevantes esses apontamentos, já que no próximo tópico dedico um estudo sobre o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), no âmbito dessa política citada acima.




    3 O CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS)




    3.1 Conceituação e público-alvo




    Com o objetivo de pensar o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), como um avanço para a Assistência Social, um direito para os cidadãos, aponto que este se constitui como um novo espaço de intervenção dessa política, concernente à gestão da política do SUAS/2005 (MDS, 2009). Assim, tenciono conceituar CRAS expresso nas normatizações pertinentes e os usuários que constituem seu público-alvo, de nodo que a LOAS (1993) e o SUAS (2005), em suas redações, trazem como proposta, que o Estado passe a ser o executor de serviços e o responsável pela rede socioassistencial. Sendo o CRAS uma nova estrutura dentro da gestão da política do SUAS, e também um recente espaço de intervenção da Assistência Social, a “porta de entrada” dos usuários à esta rede, mais especificamente, à rede de Proteção Social Básica (PSB) de tal política (MDS, 2009, p. 9). Interessa salientar que a implementação do CRAS, como um equipamento público do SUAS, significa um avanço para a política de Assistência Social e o seu reconhecimento enquanto um direito.




    A partir do que foi exposto, o CRAS, sendo uma instituição da Assistência Social que marca a presença do SUAS nos municípios é uma unidade pública estatal descentralizada de base territorial (MDS, 2009, p. 9), pois deve estar instalado próximo a locais com maior índice de vulnerabilidade social, conforme indicadores definidos na NOB-SUAS (2005). De sorte que a taxa de vulnerabilidade social, definida na NOB-SUAS (2005), é um importante indicador da necessidade de oferta de serviços de Proteção Social Básica (PSB) ao público demandante desta política. Dessa forma, cada município deve identificar os territórios de vulnerabilidade social e neles implementar um CRAS, visando aproximar os serviços socioassistenciais dos usuários que os demandam.




    Isso tendo em vista que o CRAS é uma unidade de referência e contrarreferência da rede de Proteção Básica executora de serviços os quais objetivam prevenir situações de risco social e violação de direitos, por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Promovendo o desenvolvimento humano e social e contribuindo para o processo de autonomia e emancipação de seu público-alvo, conforme identificação da situação de vulnerabilidade apresentada pelos usuários de modo a inseri-los nas diversas ações ofertadas, as quais envolvam diferentes setores (MDS, 2004, pp. 33-34).




    Sob esse ângulo, o CRAS por ter como principais características a gratuidade, a continuidade, o investimento público permanente e a descentralização das ações, é, portanto, responsável pela oferta de programas, projetos locais e serviços continuados de acolhimento, convivência e socialização aos usuários que constituem o público alvo do CRAS, ou seja, às famílias em situação de vulnerabilidade social, excluídas do acesso aos bens e serviços e que vivem nas áreas de maior fragilidade social, promovendo o acompanhamento socioassistencial de famílias em um determinado território (MDS, 2004, pp. 33-34). Importa ressaltar que na PSB, o trabalho social com famílias deve considerar novas referências para a compreensão dos distintos arranjos familiares, com o fito de se reconhecer outros modelos, além daquele caracterizado pela família nuclear.




    Por último, averbo que acredito ser relevante essas considerações acerca do conceito de CRAS e da definição do seu público-alvo, haja vista que deverão ser assim reconhecidos pela equipe interdisciplinar de trabalhadores do CRAS, que representam seus recursos humanos, os quais desenvolverão um trabalho social com as famílias usuárias do serviço por meio dos recursos materiais. Daí porque abordo essas questões no tópico que se segue.




    3.2 Recursos humanos e materiais




    A partir do entendimento do conceito do CRAS e do público para o qual é destinado, na ótica da política de Assistência Social, exponho, no tocante aos recursos humanos, tendo por base o texto do MDS (2009, p. 61), que o CRAS possui uma equipe interdisciplinar de trabalhadores responsáveis pela implementação do PAIF, de serviços e projetos de PSB e pela gestão articulada no território de abrangência, sempre sob orientação do gestor municipal. Esse conjunto de trabalhadores, principal tecnologia da política de Assistência Social, é denominado ‘equipe de referência do CRAS’ e sua composição, regulamentada pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), depende do número de famílias referenciadas ao CRAS, haja vista que esse número “é definido de acordo com o porte e a taxa de vulnerabilidade do município” (MDS, 2009).




    Além disso, a NOB-SUAS estipula o número mínimo de CRAS também de acordo com o porte do município. Em face do exposto, a capacidade de atendimento do CRAS varia de acordo com o porte do município e com o número de famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme estabelecido na NOB-SUAS. Assim sendo, conforme MDS (2009, pp. 35 e 66):




    - Pequeno Porte I – atende 2.500 famílias referenciadas e tem capacidade de atendimento anual de 500 famílias, tendo dois ou mais técnicos de nível médio e três ou mais técnicos de nível superior, sendo, pelo menos, um assistente social e um coordenador de nível superior estatutário.




    - Pequeno Porte II – atende 3.500 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 750 famílias, tendo três ou mais técnicos de nível médio e quatro ou mais técnicos de nível superior, sendo, pelo menos, um assistente social um coordenador de nível superior estatutário.




    - Porte Médio/ Grande Porte/ Metrópole – atende 5.000 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 1000 famílias, tendo quatro ou mais técnicos de nível médio e cinco ou mais técnicos de nível superior, sendo, pelo menos, dois assistentes sociais, um psicólogo e um coordenador de nível superior estatutário.




    Consoante com o MDS (2009, pp. 63-64), para o trabalho social com famílias, faz-se necessário que os profissionais tenham um perfil técnico, onde detenham sensibilidade para as questões apresentadas pelos usuários, capacidade de comunicação e de escuta das famílias, conhecimento da realidade do território e também sobre as legislações pertinentes: a Constituição Federal de 1988; a LOAS (1993); o ECA (1990); a PNAS (2004); a Política Nacional do Idoso PNI - (1994); a NOB-SUAS (2005); Códigos, Leis, Decretos e Portarias do MDS; Fundamentos éticos, legais, teóricos e metodológicos do trabalho interdisciplinar, entre outros. Cada CRAS deve ter um coordenador, com formação e prática na área social, nível superior, concursado, com facilidade de comunicação, experiência em trabalho coletivo, com perfil gerencial e de liderança, entre outras características (MDS, 2009, p. 64). É ainda necessário que a equipe interdisciplinar se capacite periodicamente, bem como realize reuniões semanais para discussão e avaliação do trabalho social desenvolvido e dos resultados possivelmente alcançados.




    Nesta via, de acordo com a NOB-SUAS (2005), os municípios habilitados em gestão básica e plena podem receber o incentivo de participação em programas de capacitação de gestores, profissionais, conselheiros e da rede prestadora de serviços, promovidos pelo Estado e União. Já que a União é a responsável pela formulação da política para a formação sistemática e contínua de recursos humanos no campo da Assistência Social e os Estados co-financiam a Proteção Social Básica (PSB), mediante aporte de recursos para o sistema de informação, monitoramento, avaliação, capacitação, apoio técnico e outras ações, recebendo inclusive recursos federais ao cumprir determinadas responsabilidades.




    Quanto às atribuições da equipe de referência do CRAS (MDS, 2009, p. 63), esses profissionais devem, por exemplo: articular procedimentos profissionais para escuta qualificada individual ou em grupo, identificação de necessidades e oferta de orientações a indivíduos e famílias e mediação de grupos do PAIF; realizar visitas domiciliares às famílias; articular serviços e recursos para atendimento, encaminhamento e acompanhamento das famílias e indivíduos; realização de busca ativa; trabalhar em equipe; produzir relatórios e documentos necessários ao serviço; desenvolver atividades socioeducativas de apoio, acolhida, reflexão e participação.




    Nessa ótica, cabe ressaltar que podem ser admitidos estagiários no CRAS, em caráter opcional, acompanhando e tendo um papel ativo no atendimento a população. De acordo com a NOB-SUAS (2005), o estagiário pode participar, junto ao técnico, ou sozinho, desde que orientado, acompanhado e supervisionado pela equipe técnica, da mesma categoria profissional, e com o consentimento dos usuários, de atividades como: atendimento às famílias (acolhida, entrevista, orientação, visitas domiciliares), atividades de grupo de famílias, atividades de identificação e articulação da rede socioassistencial e demais atividades coletivas desde que acompanhado do técnico responsável pela atividade, elaboração de relatórios e participação em reuniões para discussão e avaliação do trabalho, a título de exemplo (NOB-SUAS, 2005).




    No que se refere aos recursos materiais, isto é, à estrutura física do CRAS, estes espaços devem ser compatíveis com os serviços nele ofertados. Nesse ângulo, “o espaço físico deve ser organizado de modo que as famílias que vivem no território de abrangência do CRAS o reconheçam como uma unidade pública que possibilita o acesso a direitos” (MDS, 2009, p. 48). Deve, pois, comportar os seguintes itens: abriga em imóvel próprio, no mínimo, seis ambientes, com funções bem definidas, sendo um local para recepção, uma sala ou mais para entrevistas que possibilite o atendimento individual e um salão para reuniões com grupos de famílias, sala essa de uso coletivo, uma sala administrativa, além das áreas convencionais de serviços, como copa e banheiro (MDS, 2009, pp. 50; 57). Deve ser maior, caso oferte serviços de convívio e ações socioeducativas para grupos ou de capacitação e inserção produtiva, devendo possuir mobiliário adequado às atividades realizadas.




    Segundo o MDS (2009), é recomendável a disponibilização de linha telefônica e computador conectado à rede Internet, permitindo agilidade de procedimento e de registro de dados. Assim também, o mapa do território de abrangência do CRAS deve ser fixado em local visível indicando sua localização e a dos demais serviços disponíveis no território e nas proximidades. Além disso, o espaço deve possuir uma identidade visual própria, ou seja, os CRAS cofinanciados pela União deverão ter placa padrão, na frente da instituição, cujo modelo poderá ser obtido no MDS.




    Nesse aspecto, o ambiente do CRAS deve ser acolhedor para facilitar a expressão de necessidades e opiniões, com espaço para atendimento individual que garanta privacidade e preserve a integridade e a dignidade das famílias e dos indivíduos. Deve ainda, prever meios de acessibilidade para pessoas idosas e com deficiência (Decreto – Lei n° 5.296, de 02/12/2004, que regulamenta o atendimento às necessidades específicas de pessoas portadoras de deficiência), bem como prever meios e instrumentos de informação, comunicação e acolhida dos usuários.




    Sob esse prisma, o CRAS deve ser uma unidade de referência para as famílias que vivem em um determinado território, dessa maneira, o espaço físico do CRAS deve refletir sua principal concepção: o trabalho social com famílias, por meio do Programa de Atenção Integral à Família, à proporção que o espaço físico constitui fator determinante para o reconhecimento deste equipamento do SUAS como lócus no qual os direitos socioassistenciais são assegurados (MDS, 2009, p. 48). Neste particular, considero importantes essas ressalvas, visto que trato dos serviços socioassistenciais desenvolvidos no CRAS no tópico subsequente.




    3.3 Serviços socioassistenciais desenvolvidos




    Tendo compreendido a conceituação de CRAS e a caracterização do seu público alvo, além dos recursos humanos e materiais previstos para este equipamento, é relevante considerar que, de acordo com a PNAS (2004), o CRAS é um espaço destinado a atender, mediante serviços socioassistenciais, famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, em virtude de a referência desses serviços encontrar-se voltada para as famílias do seu território de abrangência, visando à orientação, o convívio familiar e comunitário, a inserção em serviços prestados à Proteção Social Básica, vigilância social, e monitoramento dos indicadores sociais e dos impactos causados pelas ações.




    Nessa direção, consideram-se serviços de PSB de Assistência Social aqueles que potencializam a família como unidade de referência, fortalecendo seus vínculos internos e com a comunidade, através da oferta de um conjunto de serviços locais orientados às famílias cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos (CNAS, 2004, p. 20), tais como os destinados à promoção da integração ao mercado de trabalho, por meio de Programas de Inclusão Produtiva e Projetos de enfrentamento da pobreza, o Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF) e os Centros de Convivência, a título de ilustração. Além destes, cito para exemplificar, os Serviços Socioeducativos, as Ações de socialização e de sensibilização para a defesa de direitos e os Centros de Informação e Educação não-formal (CNAS, 2004, p. 20).




    Conforme o MDS (2004), entre os programas e projetos oferecidos pelo CRAS, além do Programa Bolsa Família (PBF), que expus anteriormente, destacam-se o Pró-Jovem Urbano e o Plano Setorial de Qualificação e Inserção Profissional (PLANSEQ). O Pró-Jovem Urbano dispõe de programas e ações voltados para o desenvolvimento integral do jovem e tenciona criar as condições necessárias para que o mesmo consiga sua inclusão social, na perspectiva da cidadania. Já o PLANSEQ é oferecido aos beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), não sendo uma condicionalidade do programa. A ação está articulada com as obras do PAC – Plano de Aceleração do Crescimento. Objetiva atender às demandas de mão-de-obra regionais qualificadas, ampliando as oportunidades de inclusão ocupacional dos trabalhadores beneficiários do PBF, à medida que estimula a articulação entre os setores de trabalho e assistência social, nos âmbitos federal, estadual e municipal (MDS, 2004).




    Vale destacar que o Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF), desenvolvido no CRAS, no âmbito da PSB, objetivando contribuir para a prevenção e o enfrentamento de situações de vulnerabilidade e risco social, expressa um conjunto de ações socioassistenciais relativas à informação, orientação, encaminhamentos e articulação intersetorial com acompanhamento para benefícios e serviços socioassistenciais ou para as demais políticas setoriais, reuniões com a rede local, articulação e fortalecimento de grupos sociais locais, profissionais de outros serviços setoriais, movimentos sociais e outras instâncias, busca proativa, acolhimento (recepção no CRAS, entrevista e visita domiciliar), promoção de acesso à renda e, especialmente, acompanhamento sociofamiliar, com serviços socioeducativos para famílias, inclusive atendimento domiciliar e produção de material socioeducativo, entre outros serviços (PNAS, 2004).




    Nessa linha de entendimento,




    Vem ocorrendo forte prioridade em normatizar a Proteção Social Básica e nela, a operação dos CRAS. Trata-se de regular a dimensão preventiva, territorizada e de matricidade sociofamiliar no novo modelo assistencial das atenções de assistência social sistematizada pelo Programa Federal de Atenção à Família – PAIF. Trata-se, ainda, da regulamentação da porta de entrada do SUAS através dos CRAS (SPOSATI, 2006).




    Neste aspecto, cabe ao CRAS, “porta de entrada” do SUAS, além de desenvolver o Programa de Atenção Integral às Famílias – PAIF, garantir a informação e a orientação às famílias sobre a rede de serviços de PSB, existentes em sua área de circunscrição, executados de forma direta ou indireta pelo poder público local. Nesta via, com a implantação dos CRAS nos municípios pretendem-se um fácil acesso da população aos serviços de proteção social básica, além de uma articulação em rede que possibilitará descobrir as necessidades do local, para que assim as políticas sejam melhor articuladas e direcionadas.




    Sendo uma unidade pública que visa à cidadania das famílias usuárias, o CRAS, como ponto focal de acesso e promoção de direitos socioassistenciais nos territórios (MDS, 2009, p. 14), assegura aos seus usuários os direitos a:




    ter local digno e adequado para seu atendimento; receber informações sobre como e onde manifestar seus direitos e requisições sobre o atendimento socioassistencial; conhecer o nome de quem o atende (profissional técnico, estagiário ou administrativo do CRAS); escuta, à informação, à defesa, o encaminhamento de suas demandas de provisão social asseguradas pela política de assistência social; receber explicações sobre os serviços e eu atendimento de forma clara, simples e compreensível; ter acesso dos registros dos seus dados, se assim o desejar, entre outros direitos (MDS, 2009, p. 14).




    Em suma, é nessa perspectiva de reforço dos direitos dos usuários por meio dos serviços socioassistenciais destinados aos seus demandantes no CRAS, como um importante equipamento da Assistência Social, que concluo esse quadro de análise. Nesse sentido, o trabalho evidenciou ainda os avanços e as limitações que a PNAS encontra para sua efetivação, bem como ressalta a importância de reconhecer as políticas públicas como um importante instrumento para garantia dos direitos aos cidadãos.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Em síntese, exponho que o Sistema de Proteção Social, segundo a PNAS (2004), deve ser direito de todos os cidadãos sem qualquer restrição, sendo subdivididos em Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. A gestão do SUAS deve ser descentralizada e participativa, regulando e organizando em todo território as ações da Assistência Social, pressupondo gestão compartilhada e co-financiada pelas três esferas de governo, com definição de suas competências.




    Assim, a pesquisa buscou recuperar importantes acontecimentos da realidade brasileira em relação às políticas sociais, caracterizando o período que foi demarcado por uma concepção assistencialista e apresentando a posteriori os princípios e as diretrizes que configuram uma nova forma de organização da Proteção Social brasileira pautada no direito.




    Cabe ressaltar que nessa realidade de desigualdades, a questão fundamental é a existência das necessidades e a ausência das condições de supri-las. Nesta via, embora a Assistência Social se configure como uma política de proteção social articulada a outras políticas destinadas à promoção social, afirmando-se como direito, ainda é frequente concepções restritas e equivocadas nas instituições que a viabilizam.
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    RESUMO: Esta nota técnica pretende contribuir para o balanço dos 30 anos do Plano Real, destacando aspectos que, a meu juízo, não foram suficientemente abordados ou esgotados na literatura sobre ele produzida. Aspectos que podem contribuir para uma avaliação “não plebiscitária” do Plano, que fuja da tentadora bipolaridade analítica, que coloca em polos antagônicos seus defensores e seus detratores. As principais conclusões são de que o Plano Real teve grande sucesso no combate à superinflação vivida pelo Brasil desde o início da década de 1980 até meados da década de 1990, constituindo-se num eficaz “Plano de Estabilização Monetária”. Mas que não foi exitoso na “criação de condições para o crescimento sustentado da produção e do emprego e para a distribuição de renda, permitindo preencher o abismo entre o Brasil rico, industrializado, moderno e eficiente e o Brasil miserável, de tudo desprovido”, como prometiam seus idealizadores. Nesse sentido, é equivocada a sua classificação como um “Plano de Estabilização Econômica”, que frequentemente lhe é atribuída. Aborda, finalmente, a desigual distribuição dos elevados custos decorrentes de sua implementação, que foram arcados principalmente pelos trabalhadores.




    Palavras-chave: Plano Real; Inflação; Superinflação; Hiperinflação; Dívida pública; Salário de “pico” e salário médio; Informalidade.




    APRESENTAÇÃO




    O Plano Real, de 1994, completou 30 anos em julho de 2024. Na ocasião, foram divulgados inúmeros artigos, podcasts, entrevistas e vídeos alusivos à efeméride, grande parte deles destacando as conquistas obtidas no combate à superinflação. Este texto se propõe a fazer um balanço crítico desse período, com uma abordagem pouco comum na literatura sobre o tema.




    O texto está estruturado em quatro seções. A primeira seção, intitulada “O sucesso do Plano Real no combate à superinflação”, dedica-se à análise do contexto socioeconômico e político que precedeu e que emoldurou o Plano Real, bem como sobre seus resultados imediatos ou mais duradouros. A segunda seção aborda “Os limites do Plano Real na estabilização da economia brasileira”, buscando um olhar que ultrapasse a dimensão meramente monetária de avaliação do Plano. A terceira seção, “O Plano Real e os trabalhadores”, pretende lançar luz sobre a desigual distribuição dos elevados custos inerentes à adoção de um programa de tamanha envergadura. Ao final, breves considerações, à guisa de síntese.




    1 O SUCESSO DO PLANO REAL NO COMBATE À SUPERINFLAÇÃO




    No aniversário de 30 anos do Plano Real, o que mais se comemorou foi o êxito do plano no combate às altas taxas de inflação verificadas no Brasil, fenômeno que se agudizou especialmente a partir do início dos anos 1980, quando a alta dos preços ao consumidor atingiu e superou rapidamente a casa dos 100% ao ano.




    A partir de então, a trajetória inflacionária foi cada vez mais intensa, atingindo quatro dígitos (1.972,91%), em 1989, com o ápice anual em 1993, de 2.477,15%! (Gráfico 1).




    Gráfico 1 – Inflação anual no Brasil (em %) – 1980-1993 – (IPCA – IBGE)
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    Fonte: IBGE, Ipca. Elaboração do autor.




    Nesses 14 anos expressos no Gráfico 1, a trajetória ascendente da inflação anual – frequentemente chamada de “hiperinflação”1 - só foi revertida em dois momentos: em 1986, ano da edição do Plano Cruzado (I e II); e em 1990-91, com a implementação do Plano Collor, também em duas etapas (Collor I, em março de 1990 e Collor II, em fevereiro de 1991)2.




    A queda da inflação com a adoção desses planos teve características bem distintas: o Plano Cruzado I, adotado em fevereiro/março de 1986, resultou em um forte crescimento do Produto Interno Bruto naquele ano, de 7,49%, enquanto as duas edições do Plano Collor geraram uma profunda recessão econômica. O PIB teve uma fortíssima queda de 4,35%, em 1990, ficando praticamente estagnado em 1991 (1,03%) e em 1992 (-0,54%)




    Além disso, após o Plano Cruzado I, a inflação permaneceu controlada por um número maior de meses (oito meses), basicamente até findar o processo eleitoral para governadores e para deputados e senadores constituintes, em novembro de 19863. Passados cinco dias da eleição, entretanto, o Plano Cruzado II promoveu um forte aumento de tarifas de serviços públicos e de preços tabelados (“tarifaço”), dando início a novo ciclo inflacionário, a partir da virada para o ano de 1987. Já os Planos Collor I e II tiveram eficácia bem mais efêmera na redução das taxas de inflação, com a retomada da alta dos preços poucos meses após sua implementação4.




    1.1 O chamado “imposto inflacionário”




    Um quase consenso se formou, durante os anos de altíssimas taxas de inflação, em torno da ideia de que ela era o “imposto” mais regressivo e perverso, especialmente para os agentes econômicos com pouco poder de reajustar seus preços (salários, aluguéis) e menor acesso às aplicações financeiras que assegurassem o valor real do dinheiro. Por esse motivo, era comum o entendimento de que os maiores interessados no combate à inflação eram os/as trabalhadores/as, ainda que os efeitos nefastos do processo inflacionário fossem extensivos a diversos setores econômicos.




    A inflação é o “imposto” mais regressivo e perverso para os agentes econômicos com pouco poder de reajustar seus preços (salários, aluguéis) e menor acesso às aplicações financeiras que asseguram o valor real do dinheiro.




    Esse era o contexto do final do ano de 1993, quando o governo do ex-presidente Itamar Franco, no posto há apenas um ano, desde setembro de 1992 - em virtude do processo de impeachment do ex-presidente Fernando Collor de Mello -, lançou as primeiras medidas que estruturariam o Plano Real, em preparação para a criação da nova moeda. Na ocasião, o ministro da Fazenda era Fernando Henrique Cardoso.




    1.2 Um plano anunciado previamente, sem congelamento de preços e salários, sem “tarifaço” e sem “vetor de preços”




    Os planos anteriores ao Plano Real baseavam-se em dois mecanismos: na conversão dos salários pela média do poder aquisitivo dos meses anteriores; e no congelamento de preços e salários, após um “tarifaço”, no dia do plano, para correção dos preços administrados pelo governo (energia elétrica, telefonia, combustíveis etc.), geralmente defasados no momento do plano devido à compressão de reajustes, como forma desesperada de contenção da inflação nos meses precedentes.




    Esse “tarifaço”, contudo, não era considerado para a conversão dos salários, nem para futuros reajustes, uma vez que os planos criavam o chamado “vetor de preços”. Com esse “truque” estatístico, a inflação do mês imediatamente posterior à edição do plano não seria medida, como de costume, pela comparação entre os preços médios observados nesse mês em relação aos preços médios do mês anterior, mas com uma espécie de “fotografia dos preços” no dia do plano, após o “tarifaço”. A consequência era a existência de perda salarial decorrente da conversão. No caso do Plano Real, o tarifaço não foi necessário, devido ao não represamento de reajustes dos preços administrados pelo governo, desde meados de 1993.




    Por todos esses motivos, os planos de estabilização eram implementados de surpresa, para evitarem reações antecipadas dos agentes econômicos, que pudessem comprometer o sucesso das medidas.




    A estratégia de convergência dos preços relativos pela URV, aliada à desindexação dos contratos na nova moeda, dispensava o congelamento compulsório de preços e salários e o “tarifaço”, bem como a necessidade de sigilo e surpresa na implementação das medidas, o que aumentava significativamente a possibilidade de êxito do plano.




    O diagnóstico dos formuladores do Plano Real compartilhava a percepção de planos anteriores de que o agudo processo inflacionário brasileiro tinha uma dimensão fundamentalmente inercial, no sentido de que os preços subiriam no futuro porque tinham subido no passado, em função dos mecanismos de indexação de praticamente todos os contratos da economia. O problema era que esse processo era muito desigual entre os agentes econômicos, com distintos poderes de remarcar preços e de fazê-lo mais frequentemente, o que causava grande distorção nos chamados “preços relativos”, se congelados da noite para o dia.




    Para evitar esse problema, o Plano Real criou uma “moeda fictícia transitória”, chamada Unidade de Referência de Valor (URV) 5, cuja cotação acompanharia a inflação diária em cruzeiros reais, e para a qual seriam convertidos, gradualmente, todos os contratos, a partir de 1º de março de 19946.




    A conversão dos preços e dos demais contratos para URV não foi compulsória. A aposta era de que a adesão fosse ocorrendo gradual e espontaneamente por iniciativa dos agentes econômicos, durante o período de transição até a criação da nova moeda, intervalo que poderia ser até superior a 360 dias:




    Medida Provisória 434 - Art. 3º - § 1º - O Poder Executivo, no prazo máximo de trezentos e sessenta dias, a contar da publicação desta medida provisória, determinará a data da primeira emissão do Real. (BRASIL, 1994a)




    Desse modo, durante um período de transição não fixado previamente, conviveriam duas moedas: o cruzeiro real, que continuaria se desvalorizando com a inflação, e a URV, uma moeda praticamente imune aos efeitos inflacionários. Assim, os preços das mercadorias e serviços continuariam aumentando em cruzeiros reais, mas tenderiam a ficar estáveis em URV7. A ideia subjacente era a promoção de uma “superindexação” da economia, para convergência gradual de todos os preços relativos, num determinado período, após o qual seria adotada a reforma monetária, com a criação da nova moeda, o real, imune às turbulências da moeda anterior, o cruzeiro real8.




    Essa estratégia, aliada à desindexação dos contratos, dispensaria o congelamento compulsório de preços e salários e o “tarifaço”, bem como a necessidade de sigilo e surpresa na implementação das medidas, o que aumentava significativamente a possibilidade de êxito do plano.




    Mas prevaleceu o pragmatismo do raciocínio político-eleitoral: a transformação da URV em real precisava ocorrer antes do início do período eleitoral, para “turbinar” a campanha de FHC à presidência da República, em outubro de 1994.




    A boa técnica econômica aconselharia a manutenção da moeda de transição por um bom período, até que a grande maioria dos contratos fosse convertida para a URV. Mas prevaleceu o pragmatismo do raciocínio político-eleitoral: a transformação da URV em real precisava ocorrer antes do início do período eleitoral, para “turbinar” a campanha de Fernando Henrique Cardoso à presidência da República, em outubro de 1994, o que de fato aconteceu.




    1.3 A queda sustentada da inflação nos 30 anos de Plano Real




    A adoção do Plano Real resultou na queda brusca, imediata e sustentada da inflação. No primeiro mês pós-plano (julho de 1994), o IPCA-IBGE – índice oficial de inflação - variou 6,84%, variação essa em grande parte explicada por uma questão estatística: os aumentos de preços ocorridos em junho, contaminaram o índice de julho, pelo efeito que os economistas chamam de carry-over, que, traduzido para o português, significa o reflexo dos aumentos de preços ao longo de um mês sobre o custo de vida do mês seguinte9.




    Nos cinco meses posteriores, até dezembro de 1994, a queda da inflação foi ainda mais significativa, tendo o IPCA variado, em média, apenas 2,02% ao mês, fechando o ano com módico 1,71% para o mês de dezembro. No acumulado do ano de 1994, a variação do IPCA foi de 916,46%, ainda muito influenciada pela superinflação do primeiro semestre, anterior à criação da nova moeda.




    Nesse sentido, pode-se afirmar que o Plano Real foi um exitoso Plano de Estabilização Monetária.




    Nos anos seguintes, a partir de 1995, a inflação anual se reduziu drasticamente, para a casa de um dígito10, até os dias atuais, com exceções de pequena monta em apenas três anos (2002, 2015 e 2021), como mostra o Gráfico 2:




    Gráfico 2 – Inflação anual Pós-Plano Real (em %) (IPCA-IBGE) – 1995 - 2024
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    Fonte: IBGE, IPCA. Elaboração própria.




    Os dados apresentados até aqui evidenciam que o Plano Real foi muito eficaz no combate à superinflação brasileira do período 1980-1994, um resultado que se mantém até os dias de hoje. Nesse sentido, pode-se afirmar que o Plano Real foi um exitoso Plano de Estabilização Monetária.




    Para garantir o sucesso do plano, seria adotada, nos primeiros anos de vigência da nova moeda, uma política de câmbio praticamente fixo em relação ao dólar (que os economistas chamam de “âncora cambial”) e uma política de forte elevação da taxa de juros (a “âncora monetária”)11.




    1.4 A “âncora cambial”




    A “âncora cambial”, que vigorou de julho de 1994 até o final de 1998, aliada a uma política de redução de tarifas de importação de vários produtos tornou as importações mais baratas, forçando a contenção dos preços domésticos e garantindo a ampliação da oferta de bens, capaz de fazer frente ao esperado aumento do consumo no imediato pós-plano. Esse aumento no consumo era previsível, devido à volta do crediário num ambiente de inflação baixa, bem como ao que se poderia chamar de “desilusão monetária”, ou seja, o aumento da propensão das pessoas ao consumo, desiludidas com a queda nominal dos rendimentos da Caderneta de Poupança e de outras aplicações financeiras12.




    A Tabela 1, a seguir, traz a cotação do dólar em datas selecionadas, entre 01/07/1994 (data da criação do Real) e 31/12/2002 (último dia do segundo mandato do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso):




    Tabela 1 – Taxa de câmbio no Brasil (R$/US$)




    

      

        

          	

            TABELA 1 - TAXA DE CÂMBIO NO BRASIL (R$/US$)
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            01/07/1994


          



          	

            1,0000


          



          	

        




        

          	

            14/10/1994


          



          	

            0,8290


          



          	

            Menor cotação


          

        




        

          	

            31/12/1994


          



          	

            0,8460


          



          	

        




        

          	

            30/06/1995


          



          	

            0,9220


          



          	

        




        

          	

            31/12/1995


          



          	

            0,9725


          



          	

        




        

          	

            11/06/1996


          



          	

            0,9996


          



          	

        




        

          	

            12/06/1996


          



          	

            1,0007


          



          	

        




        

          	

            30/06/1996


          



          	

            1,0044


          



          	

        




        

          	

            31/12/1996


          



          	

            1,0394


          



          	

        




        

          	

            30/06/1997


          



          	

            1,0769


          



          	

        




        

          	

            16/10/1997


          



          	

            1,0996


          



          	

        




        

          	

            17/10/1997


          



          	

            1,1000


          



          	

        




        

          	

            31/12/1997


          



          	

            1,1164


          



          	

        




        

          	

            30/06/1998


          



          	

            1,1569


          



          	

        




        

          	

            26/11/1998


          



          	

            1,1992


          



          	

        




        

          	

            27/11/1998


          



          	

            1,2003


          



          	

        




        

          	

            31/12/1998


          



          	

            1,2087


          



          	

        




        

          	

            29/01/1999


          



          	

            1,9832


          



          	

            Abandono da “âncora cambial”


          

        




        

          	

            30/06/1999


          



          	

            1,7695


          



          	

        




        

          	

            31/12/1999


          



          	

            1,7890


          



          	

        




        

          	

            30/06/2000


          



          	

            1,8000


          



          	

        




        

          	

            18/02/2001


          



          	

            1,9940


          



          	

        




        

          	

            19/02/2001


          



          	

            2,0027


          



          	

        




        

          	

            30/06/2001


          



          	

            2,3049


          



          	

        




        

          	

            31/12/2001


          



          	

            2,3204


          



          	

        




        

          	

            21/05/2002


          



          	

            2,4787


          



          	

        




        

          	

            22/05/2002


          



          	

            2,5016


          



          	

        




        

          	

            25/07/2002


          



          	

            2,9822


          



          	

        




        

          	

            26/07/2002


          



          	

            3,0177


          



          	

        




        

          	

            22/10/2002


          



          	

            3,9552


          



          	

            Maior cotação


          

        




        

          	

            31/12/2002


          



          	

            3,5325


          



          	

        


      

    




    Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração do autor.




    O período considerado na Tabela 1 pode ser dividido em seis momentos distintos.




    O primeiro momento, nos dois primeiros anos de vigência da nova moeda - entre 01/07/1994 e 11/06/1996 -, registrou taxas de câmbio inferiores a R$ 1,00/dólar, com um mínimo de R$ 0,8290/dólar, em 14/10/1994.




    O sucesso do Plano Real reverteu as previsões das pesquisas eleitorais, que indicavam, no primeiro semestre de 1994, a liderança folgada de Lula (PT), com aproximadamente 40% das intenções de voto, já no primeiro turno. Em 03 de outubro do mesmo ano, porém, FHC (PSDB) venceu as eleições ainda no primeiro turno, com 54,3% dos votos válidos. Lula teve apenas 27,1%.




    O sucesso inicial do Plano Real reverteu as previsões das pesquisas eleitorais, que indicavam, no primeiro semestre de 1994, a liderança folgada de Luiz Inácio Lula da Silva (PT), com aproximadamente 40% das intenções de voto, já no primeiro turno. Em 03 de outubro do mesmo ano, porém, Fernando Henrique Cardoso (PSDB) venceu as eleições ainda no primeiro turno, com 54,3% dos votos válidos. Lula teve apenas 27,1%13.




    No segundo momento, entre 12/06/1996 e 16/10/1997, terceiro ano do Plano Real, a taxa de câmbio ficou estável, em torno de R$ 1,00/dólar. É interessante lembrar que foi nesse ano que Fernando Henrique Cardoso teve aprovada a Proposta de Emenda Constitucional que instituiu a possibilidade de reeleição do presidente da República, a partir das eleições do final do final do ano seguinte, em outubro de 1998.




    No terceiro momento, entre 17/10/1997 e 31/12/1998, a taxa de câmbio flutuou na casa de R$ 1,10 a R$ 1,20/dólar, mesmo diante das crises russa e de países do sudeste asiático, que tiveram reflexos em todos os países chamados “emergentes”. Era o ano das eleições presidenciais, em outubro, vencidas novamente por Fernando Henrique Cardoso, também no primeiro turno, com cerca de 53% dos votos, quando a “âncora cambial” dava sérios sinais de esgotamento.




    Passadas as eleições de outubro de 1998, o governo assinou imediatamente um acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), abandonando a “âncora cambial”, a partir de janeiro de 1999, e adotando o chamado “tripé macroeconômico”, composto por taxa de câmbio flutuante, política fiscal de controle do déficit público primário e introdução do regime de metas de inflação14. Nesse quarto momento, a partir de janeiro de 1999, a taxa de câmbio foi fortemente desvalorizada, com o dólar sendo vendido a R$ 1,9832, no último dia útil daquele mês (64,08% mais caro do que no final do mês anterior).




    No quinto momento, a partir de 19/02/2001, a taxa de câmbio rompeu a barreira dos R$ 2,00/dólar, numa trajetória ascendente praticamente ininterrupta, rumo aos R$ 3,00/dólar, novo patamar que vigorou a partir de 26/07/2002, quando se iniciava a campanha eleitoral para a presidência da República, com Lula liderando novamente as pesquisas de intenção de voto. As eleições foram definidas em dois turnos, em 05 e 27/10/2002, desta vez com a vitória de Lula, com 61,27% dos votos válidos, sobre José Serra (do PSDB), que obteve 38,73%. Às vésperas do segundo turno, em clima fortemente especulativo, a cotação do dólar chegou ao ápice de R$ 3,9552, em 22/10/2002, encerrando o ano em R$ 3,5325.




    1.5 A “âncora monetária”




    Simultaneamente à “âncora cambial”, a “âncora monetária” evitaria uma explosão do consumo pós-plano, pela manutenção de altíssimas taxas de juros reais, que encareciam o crediário e atuavam como incentivo à poupança. A Tabela 2, a seguir, mostra a evolução da taxa básica de juros (Taxa Selic), nos primeiros quatro anos de vigência do Plano Real.




    Tabela 2 – Evolução da taxa Selic nominal e real
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    Uma outra consequência esperada das elevadas taxas de juros seria a atração de aplicações especulativas de estrangeiros no mercado financeiro brasileiro, aumentando o fluxo de dólares ao país, o que compensaria, pelo menos em parte, os déficits comerciais decorrentes da “âncora cambial”, que barateava as importações e encarecia as exportações brasileiras, que, com isso, perdiam competitividade no mercado internacional.




    Essa estratégia de combinação da “âncora cambial” com a “âncora monetária”, entretanto, continuada no tempo, traria sérios problemas para a economia.




    Essa estratégia de combinação da “âncora cambial” com a “âncora monetária”, entretanto, continuada no tempo, traria sérios problemas para a economia brasileira.




    Já em março de 1998, o economista Paulo Nogueira Batista Jr. fez um interessante balanço crítico do Plano Real, pouco menos de quatro anos após o seu lançamento, a partir de duas questões problematizadoras: i) o que explica o sucesso no combate à inflação depois do Piano Real? ii) Com base em que instrumentos o Brasil conseguiu estabilizar a sua moeda até aquele momento? Segundo o autor,




    Na fase inicial, em 1994, o instrumento decisivo foi a desindexação. Uma das singularidades da economia brasileira era a existência de um amplo e complexo sistema de indexação, que abarcava a maior parte dos contratos e preços no país. A grande maioria dos preços, salários, aluguéis, câmbio, impostos e ativos financeiros estava referenciada a índices de preços. Nessas circunstâncias, o principal determinante da taxa de inflação corrente era a taxa de inflação no período imediatamente anterior. O combate à inflação, especialmente na sua primeira fase, dependia crucialmente da possibilidade de montar um esquema inteligente de desindexação. Foi o que se fez com a criação da Unidade Real de Valor, a URV, em março de 1994. O efeito da desindexação foi reforçado pelo uso agressivo, e como veremos temerário, da taxa de câmbio e da abertura às importações como instrumentos de combate às pressões inflacionárias. No segundo semestre de 1994, permitiu-se forte valorização cambial e acelerou-se a remoção das barreiras à importação.




    Por um lado, essas decisões contribuíram para acelerar a queda da inflação. Por outro lado, logo produziram grandes desequilíbrios na balança comercial e no balanço de pagamentos em conta corrente.




    Nas circunstâncias da época [1994], alguma valorização cambial e alguma abertura às importações era defensável. Infelizmente, o governo abusou desses instrumentos e acabou produzindo grave desequilíbrio externo, problema que perdura até hoje [1998]. No fundo, o que se fez foi substituir a inflação por uma tendência ao desequilíbrio externo. Desde então, e apesar da queda da inflação, a economia não tem conseguido crescer de forma sustentada. Toda vez que a economia cresce um pouco mais rapidamente aparecem desequilíbrios graves no balanço de pagamentos em conta corrente. Aumentou a dependência da economia brasileira em relação a capitais externos e a sua vulnerabilidade a oscilações da liquidez e do estado de ânimo nos mercados financeiros internacionais. (BATISTA Jr., 1998, p. 98-99).




    Outro autor que alertava para os riscos do abuso na utilização da “âncora cambial” e da “âncora monetária” era Luiz Gonzaga Belluzzo, em instigante artigo publicado em 1999. Nas conclusões de seu trabalho, Belluzzo advertia para os seguintes desequilíbrios:




    Resumindo, para terminar, tudo indica que continuaremos sujeitos ao mesmo “círculo vicioso” que comandou a economia brasileira nos últimos quatro anos: a) crescimento lento, abaixo das potencialidades da economia; b) câmbio real valorizado e baixo dinamismo das exportações; c) queda nos níveis de proteção efetiva e déficit da balança comercial; d) expectativa de desvalorização e manutenção de diferenciais elevados entre as taxas de juros domesticas e as internacionais; e) taxas de juros reais muito altas e desequilíbrio das contas públicas; f) incapacidade de estabilizar a relação dívida/PIB, com a consequente realimentação da “incerteza” nos mercados financeiros. (BELLUZZO, 1999, p. 93)




    2 OS LIMITES DO PLANO REAL NA ESTABILIZAÇÃO  DA ECONOMIA BRASILEIRA




    Para alcançar, de fato, a estabilização econômica, o Plano Real precisaria ter sucesso não apenas no combate à superinflação, como também na criação de condições para o crescimento sustentado da economia, com melhor distribuição de renda, geração de empregos formais e maior equilíbrio das contas públicas.




    A própria Exposição de Motivos nº 395, do então ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso ao presidente Itamar Franco, em 07 de dezembro de 1993, quando foram anunciadas as etapas de implementação do chamado “Plano de Estabilização Econômica”, afirmava:




    Não há, assim, política social mais eficaz do que a queda da inflação. Combater a fome, priorizar o gasto público com programas de cunho social e aumentar sua eficiência é obrigação de um governo - como o presidido por Vossa Excelência - comprometido com ideais de democratização e justiça social. Mas só a estabilidade de preços criará condições para o crescimento sustentado da produção e do emprego e para a distribuição de renda, permitindo preencher o abismo entre o Brasil rico, industrializado, moderno e eficiente e o Brasil miserável, de tudo desprovido. (BRASIL, 1993).




    Mas não foi essa a trajetória vivida pelo país nos anos que se seguiram à implantação do Plano Real.




    Ainda segundo Batista Jr.,




    Uma avaliação de conjunto do Plano Real revela resultados ambíguos e paradoxais. O grande sucesso no combate à inflação foi alcançado sem as mudanças profundas no regime fiscal-monetário que muitos consideravam indispensáveis para a estabilização da moeda brasileira. Contudo, a persistente sobrevalorização cambial e a aceleração da abertura às importações produziram grandes desequilíbrios externos e rápido crescimento dos passivos internacionais do país. Além disso, a falta de rigor no controle das contas públicas e as elevadas taxas de juro internas conduziram à ampliação do déficit fiscal e da dívida pública interna de curto prazo. Em consequência, a economia brasileira tornou-se financeiramente vulnerável e muito dependente da disponibilidade de recursos externos. A consolidação da estabilidade monetária e a retomada do crescimento econômico pressupõem o equacionamento dos problemas financeiros do setor público e, em especial, a remoção do desequilíbrio estrutural nas contas externas. (BATISTA Jr., 1998, p. 95).




    Para alcançar, de fato, a estabilização econômica, o Plano Real precisaria ter sucesso também na criação de condições para o crescimento sustentado da economia, com melhor distribuição de renda, geração de empregos formais e maior equilíbrio das contas públicas. Mas não foi essa a trajetória vivida pelo país nos anos que se seguiram à implantação do Plano Real.




    Recentemente, em agosto de 2024, um dos principais responsáveis pelo Plano Real, o economista André Lara Resende, em artigo publicado no jornal Valor Econômico, em 06 de agosto de 2024, fez um balanço da situação do Brasil nos 30 anos que se seguiram à estabilização da moeda:




    O Real foi uma grande conquista, mas a esperança de que o fim da inflação, como diz o documento de base para a Exposição de Motivos do Real, pudesse por si só “melhorar a distribuição de renda, combater a fome, permitir o crescimento da economia e criar empregos” não se confirmou. A estabilidade de preços não restabeleceu o rápido crescimento, não reduziu a distância em relação aos países desenvolvidos e, sobretudo, não superou o “terrível abismo entre o Brasil rico, industrializado, moderno e eficiente e o Brasil miserável, de tudo desprovido”, para o qual o documento chamava a atenção. A inflação foi vencida, mas os dois Brasis, tristemente, persistem. (RESENDE, 2024).




    As dificuldades e os dilemas vividos pela economia brasileira nos 30 anos do Plano Real serão os temas das próximas seções.




    2.1 Os elevados custos do combate à inflação




    Parece claro que o combate a uma superinflação crônica envolve elevados custos para a sociedade. Como diz o ditado, “não se faz omelete sem quebrar os ovos”. Mas esses custos não foram arcados homogeneamente por todos, na implementação do Plano Real.




    Além da evolução da inflação, do câmbio e da taxa básica de juros, já apresentadas nas seções anteriores, é importante observar a evolução de algumas outras variáveis, como a balança comercial (exportações menos importações); o nível das reservas internacionais; o crescimento econômico; a dívida pública; a questão salarial; o desemprego e a informalidade no mercado de trabalho.




    O combate a uma superinflação crônica envolve elevados custos para a sociedade. Como diz o ditado, “não se faz omelete sem quebrar os ovos”. Mas esses custos não foram arcados homogeneamente por todos, na implementação do Plano Real.




    2.2 A balança comercial




    A balança comercial se deteriorou acentuadamente, nos quatro primeiros anos de vigência do Plano Real (1995 a 1998), com a perda de competitividade dos produtos exportados no mercado internacional, devido à apreciação do câmbio, enquanto as importações se elevaram significativamente. Esse processo só seria revertido após o abandono da “âncora cambial”, com a forte desvalorização do real diante do dólar, no início de 1999, e a sequência de saldos comerciais exponencialmente positivos a partir de 2002 (Gráfico 3).




    Gráfico 3 – Saldo da balança comercial do Brasil (em US$ milhões) – 1990 - 2006
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    Fonte: https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/comercio-exterior/estatisticas/outras-estatistica-de-comercio-exterior. Elaboração do autor.




    2.3 As reservas internacionais




    Para cobrir parte do déficit da balança comercial nos primeiros anos posteriores ao Plano Real, o governo lançou mão das reservas internacionais do país, que, embora tenham crescido nos dois primeiros anos, se reduziram de US$ 60 bilhões, em 1996, para apenas US$ 33 bilhões, em 2000 (Tabela 3, com dados até 2014).




    Tabela 3 – Evolução das reservas internacionais do Brasil
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    A Tabela 3 estende os dados até 2014, para demonstrar o modesto nível das reservas internacionais por ocasião do Plano Real, na comparação com os vultosos níveis atingidos nos governos Lula I e II e Dilma I.




    Esse espetacular desempenho das reservas nos governos Lula e Dilma constituiu um “colchão” de garantias contra eventuais ataques especulativos à moeda nacional, situação confortável que persiste até os dias atuais. E decorreu de uma condução acertada da política cambial e de um ambiente externo muito favorável, com valorização significativa do preço das chamadas commodities de exportação do Brasil (minério de ferro, aço, produtos agrícolas de exportação – especialmente soja, milho, café, açúcar, entre outros). O desempenho cambial propiciou, inclusive, que o governo Lula anunciasse a virtual quitação da dívida externa brasileira, em 2008, quando as reservas superaram, em muito, os compromissos do país em moeda estrangeira.




    Esse espetacular desempenho das reservas nos governos Lula e Dilma constituiu um “colchão” de garantias contra eventuais ataques especulativos à moeda nacional, situação confortável que persiste até os dias atuais.




    2.4 A evolução do Produto Interno Bruto (PIB)




    Quanto ao desempenho do Produto Interno Bruto (PIB), vencida a recessão do triênio 1990-1992, decorrente dos Planos Collor I (de março de 1990) e Collor II (de fevereiro de 1991), a economia voltou a crescer, a partir de 1993, já no governo Itamar Franco e posteriormente no governo Fernando Henrique Cardoso, numa trajetória do tipo “voo de galinha”, alternando anos de bom desempenho, com outros de baixo crescimento ou estagnação, até o ano de 2003, primeiro ano do governo Lula I. A partir de 2004, o PIB passa a ter um crescimento mais robusto até 2010 (último ano do governo Lula II), só interrompido em 2009 (-0,13%), como reflexo da grande crise econômico-financeira internacional, iniciada em setembro de 2008, com a quebra do banco de investimentos estadunidense Lehman Brothers, que se espalhou por todo o planeta. Mas, nos quatro anos do primeiro mandato de Dilma Rousseff (2011-2014), a economia voltou à dinâmica do “voo de galinha”, até mergulhar na recessão, a partir de meados de 2014, situação que se prolongou até 2016, como mostra a Tabela 4:




    Tabela 4 – Evolução do Produto Interno Bruto
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    Um outro grave desequilíbrio se manifestaria, como efeito colateral não desejado, ao longo das décadas posteriores à criação do Plano Real: a geração de grandes superávits comerciais baseados na exportação de commodities agrícolas e minerais, que sobrevalorizaram o Real e foram responsáveis por aquilo que o jargão “economês” chama de “doença holandesa”. Trata-se do desincentivo à produção industrial doméstica - a chamada desindustrialização -, que levou o país a um processo de primarização de sua economia, ou de “especialização regressiva” na divisão internacional do trabalho. Uma volta a um padrão de desenvolvimento agrário-exportador, visível nas contas nacionais das últimas décadas.




    A desindustrialização ficou evidente com o fechamento de muitas empresas do setor produtivo nacional e a quebra de elos de diversas cadeias produtivas, que passaram a depender cada vez mais de suprimento de componentes importados.




    Em estudo publicado em 2008, Conceição mostra o processo de desindustrialização verificado na década de 1990 numa das principais regiões econômicas do país, o ABC paulista. Segundo o autor, o emprego industrial se reduziu drasticamente, de 363.333 postos de trabalho, em 1989, para 187.759, em 1999. Na composição da força de trabalho, o emprego industrial, que era responsável por 45% do total, em 1989, teve sua participação reduzida para 26,2%, em 1999. No mesmo período, o emprego no setor de serviços teve sua participação elevada de 33%, em 1989, para 49,2%, em 1999, e o comércio passou de 13,5% para 15,8%. Esse deslocamento do emprego entre setores, porém, veio acompanhado de uma grande redução nas remunerações, em relação àquelas pagas na indústria15.




    A partir dos anos 1990, a desindustrialização ficou evidente, com o fechamento de muitas empresas do setor produtivo nacional e a quebra de elos de diversas cadeias produtivas, que passaram a depender cada vez mais de suprimento de componentes importados.




    Uma outra dimensão do processo de desindustrialização vivenciado pela economia brasileira se manifestaria na própria perda de peso político do empresariado industrial em detrimento do sistema financeiro. A manutenção de altas taxas de juros por longos períodos promoveu um estímulo aos setores produtivos, no sentido de canalizarem seus recursos para as aplicações financeiras vis-à-vis sua aplicação na produção. Com efeito, o retorno das aplicações financeiras tornou-se muito mais seguro e atraente do que o arriscado retorno dos investimentos produtivos, conformando um processo que se pode chamar de financeirização da economia brasileira16.




    2.5 A evolução da dívida pública




    Um importante indicador da saúde econômico-financeira de um país é a evolução da sua dívida pública, como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), embora não exista uma regra, uma métrica válida para todos os países.




    Um país com elevada relação dívida/PIB pode ter uma situação de solvência muito mais tranquila do que outro, com uma relação dívida/PIB bem menor. É o caso, por exemplo, do Japão, cuja relação dívida bruta/PIB supera a casa dos 250%. Ou a dos Estados Unidos, que supera os 120%. Tudo depende da pujança da economia do país e da composição de seu endividamento, ou seja, da moeda na qual a dívida está denominada. Quem deve na sua própria moeda tem uma situação muito mais confortável e resiliente do que quem deve em moeda estrangeira.




    Por exemplo, com uma relação dívida bruta/PIB em patamares semelhantes (próximos a 80%), Brasil e Argentina têm uma situação de solvência completamente diferente. Enquanto o Brasil deve, basicamente, em reais, a Argentina deve em dólares, o que torna sua situação muitíssimo mais delicada.




    Um país com elevada relação dívida/PIB pode ter uma situação de solvência muito mais tranquila do que outro, com uma relação dívida/PIB bem menor. Tudo depende da pujança da economia do país e da composição de seu endividamento, ou seja, da moeda na qual a dívida está denominada. Quem deve na sua própria moeda tem uma situação muito mais confortável e resiliente do que quem deve em moeda estrangeira.




    Esse indicador pode ser apresentado de duas maneiras: a dívida pública bruta/PIB, ou, o mais comum, a dívida pública líquida/PIB.




    2.6 O que é dívida pública líquida?




    A Dívida Pública Líquida pode ser definida como a Dívida Pública Bruta, menos a soma dos créditos do setor público não-financeiro e do Banco Central.




    Para uma primeira apreciação visual, o Gráfico 4, a seguir, traz a evolução da Dívida Líquida como proporção do PIB (DL/PIB), desde dezembro de1991, até dezembro de 2024:




    Gráfico 4 – Dívida líquida como proporção do PIB (em %)
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    Fonte: Ipeadata. Elaboração do autor. Disponível em: http://www.ipeadata.gov.br/exibeserie.aspx?serid=38388. Acesso em 18/02/2025. Obs. Os percentuais se referem a dezembro de cada ano.
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‘GRAFICO 4 - DIiVIDA LIQUIDA COMO PROPORGAO DO PIB (EM %)
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TABELA 4 - EVOLUCAO DO PRODUTO INTERNO BRUTO

-1990 A2014 -

ANO VARIACAO REAL DO PIB
1990 -435
1991 1,03
1992 -0.54
1993 492
1994 585
1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006 3,96
2007 6.07
2008 5,09
2009

2010

2011

2012

2013 3,00
2014 0.50
2015 -3.55
2016 -3.28

Fonte: IBGE. Elaboragio do autor.








